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AO DEPARTAMENTO LEGISLATI\ 

_ i4 / / 
ESTADO DOCEARA 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Deputado Roberto Cláudio 
Presideme 

Ofício n0 046/2011/API/PGJ 

Fortaleza, 01 de julho de 2011 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Estadual Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o, cordialmente, encaminhamos a Vossa 
Excelência PROJETO DE LEI propondo a instituição do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Ceará, em consonância com as disposições do art. 13, da Lei Federal n0 

8.625/93(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), contendo a respectiva 
justificativa, para fins de apreciação das Comissões Temáticas e deliberação 
plenário desse conspícuo Parlamento. 

Na oportunidade, registramos que o Projeto de Lei em 
referência foi submetido à votação do e. Colégio de Procuradores de Justiça, na 
forma do art.31, VI, da Lei Complementar Estadual n0 72, de 12 de dezembro de 
2008. 

Segue anexa cópia digital do Projeto , em CD. 
O momento é oportuno para externar a Vossa Excelência e 

aos vossos insignes pares, os nossos sinceros sentimentos de apreço. 

Maria do Perpétuo Socorro França Pinto 
Procuradora-Geral de Justiça 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF. art. 127) 
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Institui o Órgão Especial do Colégio de Procurado­

res de Justiça, altera dispositivos da Lei Comple­

mentar n0 72, de 12 de dezembro de 2008, e dá ou­

tras providências. 

Art.l 0 Os artigos a seguir enumerados, todos da Lei Complementar n0 72, de 08 

de dezembro de 2008, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 10.... 

§3° Se o Chefe do Poder Executivo não efetuar a nomeação do Procurador-Geral 

de Justiça nos 15 (quinze) dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, 

será investido automaticamente no cargo, para o exercício do mandato, perante o 

Pleno do Colégio de Procuradores de Justiça, reunido em sessão extraordinária e 

solene, aquele que ocupar o primeiro lugar na votação." (NR) 

"Art. 12. O Órgão Especial do Colégio de Procuradores convocará eleições para a 

formação da lista tríplice através de edital, com prazo de 10 (dez) dias, e baixará 

Resolução disciplinando o processo eleitoral, conferi ndo-se ampla publicidade a 

tais atos através do Diário da Justiça. 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais c individuais indisponíveis (CF. an. 127) 
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§1° A Comissão Eleitoral, constituída por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) 

suplentes, será escolhida pelo Órgão Especial na mesma sessão de que trata este 

artigo, dentre Procuradores e Promotores de Justiça da mais elevada entrância, 

sendo presidida pelo Procurador de Justiça mais antigo no cargo. 

§2° As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas por maioria de votos, delas 

comportando recurso ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça." 

(NR) 

"Art. 18. Das decisões da Comissão Eleitoral caberá recurso, com efeito 

suspensivo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da respectiva 

publicação, ao Órgão Especial que, com a presença da Comissão Eleitoral, reunir-

se-á no primeiro dia útil seguinte ao seu recebimento, em sessão especial, com 

quorum mínimo de 1/4 (um quarto) dos seus integrantes em exercício, para sortear 

o relator, e o julgará, também em sessão especial, com a presença da Comissão 

Eleitoral e com o mesmo quorum, no primeiro dia útil após o sorteio. 

"Art. 19. O Procurador-Geral de Justiça prestará compromisso, tomará posse e 

entrará em exercício perante o Pleno do Colégio de Procuradores de Justiça, em 

sessão pública e solene, fazendo declaração aberta de bens no período de 15 

(quinze) dias subsequentes à nomeação." (NR) 

"Art. 21. Ocorrendo vacância no cargo de Procurador-Geral de Justiça, o Órgão 

Especial convocará nova eleição dentro de 10 (dez) dias, que será realizada no 

prazo de 30 (trinta) dias, na forma desta Lei Complementar, assumindo 

interinamente o Vice-Procurador-Geral de Justiça e, no eventual impedimento, o 

Procurador de Justiça mais antigo no cargo." (NR) 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127) 
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"Art. 26. ... 

II - integrar, como membro nato, o Colégio de Procuradores de Justiça, o Órgão 

Especial e o Conselho Superior do Ministério Público; 

III - submeter à consideração do Órgão Especial as propostas de criação, 

transformação e extinção de cargos e serviços auxiliares, do orçamento anual e de 

realização de concurso de ingresso na carreira; 

IV - propor ao Poder Legislativo projetos de lei de criação, transformação e 

extinção de cargos na carreira do Ministério Público e dos Órgãos Administrativos 

Auxiliares, bem como a fixação e reajuste das respectivas remunerações, mediante 

prévia apreciação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça; 

XIII - expedir Provimentos, sem caráter normativo, aos órgãos do Ministério 

Público para desempenho das suas funções nos casos em que se mostre 

conveniente a atuação uniforme da Instituição, ouvido o Colégio de Procuradores 

ou seu Órgão Especial, conforme o caso; 

XXIV - propor ao Órgão Especial a abertura de concurso público para ingresso na 

carreira, quando vago 1/5 (um quinto) dos cargos da entrância inicial; 

XXV - elaborar, até 30 de junho, o plano anual de atuação do Ministério Público, 

submetendo-o à apreciação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 

Justiça; 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, an. 127) 
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XXXII - propor ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça a 

aprovação das matérias constantes no art. 31. inciso 11, alíneas "cly\ "e" e "'g", 

desta Lei; 

XXIII - exercer outras atribuições previstas em Lei " (NR) 

"Art.28. O Colégio de Procuradores de Justiça integrado por todos os 

Procuradores de Justiça, em exercício, e sob a presidência do Procurador-Geral de 

Justiça, é órgão deliberativo e de administração superior do Ministério Público, 

estruturado em Pleno c Órgão Especial, com atribuições e competências definidas 

nesta Lei. 

§1° O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, órgão de 

administração superior do Ministério Público, é composto pelo Procurador-Geral 

de Justiça e pelo Corregedor-Geral do Ministério Público na condição de 

membros natos, e por 18 (dezoito) Procuradores de Justiça, sendo 9 (nove) dentre 

os mais antigos na classe e 9 (nove) eleitos pelo Colégio de Procuradores de 

Justiça, para mandato de 2 (dois) anos. vedada a recondução. 

§2° Os Procuradores de Justiça mais antigos na classe podem recusar a indicação 

para composição do Órgão Especial, desde que manifestem recusa expressa alé 30 

(trinta) dias antes da eleição. 

"Art.29. O Colégio de Procuradores de Justiça reunir-se-á, ordinariamente, em 

sua composição plenária e com maioria absoluta, uma vez por mès e, 

extraordinariamente, por convocação do Procurador-Geral de Justiça, por proposta 

O Ministério Público é inslituiçfio permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais c individuais indisponíveis (CF, art. 127) 
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de 1/3 (um terço) dos seus membros ou dos membros do Órgão Especial ou, 

ainda, nos casos previstos nesta Lei Complementar. 

§3° O Colégio de Procuradores e seu Órgão Especial serão secretariados por 

Procurador ou Promotor de Justiça com titularidade na Comarca de Fortaleza, 

nomeado pelo Procurador-Geral de Justiça." (NR) 

"Art.30. Salvo os casos especificados nesta Lei Complementar, as deliberações 

do Colégio de Procuradores, inclusive de seu Órgão Especial, serão tomadas por 

maioria simples de votos, cabendo ao Presidente, apenas, o voto de desempate." 

(NR) 

"Art.31. Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça: 

1 - por seu Pleno: 

a) em sessão solene, dar posse ao Procurador-Geral de Justiça, ao Vice-

Procurador-Geral de Justiça, ao seu Órgão Especial, ao Corregedor-Geral do 

Ministério Público, ao Vice-Corregedor-Geral do Ministério Público, ao Ouvidor-

Geral do Ministério Público e ao Vice-Ouvidor-Geral do Ministério Público, ao 

Conselho Superior do Ministério Público, aos Procuradores de Justiça e aos 

Promotores de Justiça de Entrância Inicial; 

b) decidir, por solicitação do Procurador-Geral de Justiça, ou de 1/3 (um terço) 

dos seus integrantes ou dos integrantes do Órgão Especial, sobre matéria relativa à 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127) 
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autonomia do Ministério Público, bem como sobre direitos e relevantes questões 

de interesse institucional; 

c) propor ao Poder Legislativo a destituição do Procurador-Geral de Justiça, na 

forma do art. 23 desta Lei; 

d) julgar recurso, interposto no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da 

intimação do interessado ou publicação no órgão oficial, contra decisão 

condenatória ou absolutória, em procedimento administrativo disciplinar de 

membro do Ministério Público; 

e) eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público, em votação aberta; 

f) destituir o Corregedor-Geral do Ministério Público, pelo voto de dois terços de 

seus membros, em caso de abuso de poder, conduta incompatível ou grave 

omissão nos deveres do cargo, por representação do Procurador-Geral de Justiça 

ou da maioria de seus integrantes, assegurada ampla defesa; 

g) deliberar, por iniciativa da maioria absoluta de seus membros, dos membros do 

Órgão Especial, ou ainda por proposta do Procurador-Geral de Justiça, que este 

ajuíze ação declaratória de decretação de perda de cargo ou de cassação de 

aposentadoria e de disponibilidade de membro vitalício do Ministério Público, nos 

casos previstos em lei; 

h) disciplinar, através de Resolução, a data e as condições da eleição dos membros 

do Órgão Especial; 

i) organizar, através de Resolução, a Secretaria dos Órgãos Colegiados; 
O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Eslado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, an. 127) 
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j) elaborar o seu Regimento Interno; 

1) desempenhar outras funções que lhe forem atribuídas por lei." (NR) 

II - por seu Órgão Especial: 

a) propor ao Procurador-Geral de Justiça a criação, transformação e a extinção de 

cargos e serviços auxiliares, modificações na Lei Orgânica e providências 

relacionadas ao desempenho das fimções institucionais; 

b) aprovar a proposta orçamentária anual do Ministério Público, elaborada pela 

Procuradoria Geral de Justiça, bem como os projetos de lei de criação, 

transformação e extinção de cargos, serviços auxiliares e a fixação e reajuste das 

respectivas remunerações; 

c) estabelecer critérios objetivos para a divisão interna dos serviços das 

Procuradorias de Justiça que visem à distribuição equitativa dos processos, por 

sorteio, mediante ato específico editado para este fim, observada a regra da 

proporcionalidade; 

d) deliberar sobre proposta do Procurador-Geral de Justiça referente à fixação das 

atribuições das Promotorias de Justiça e dos cargos dos Promotores de Justiça que 

as integram; 

e) fixar critérios objetivos de distribuição de petições, representações, peças de 

informação, expedientes, inquéritos, procedimentos e processos entre os 

Promotores de Justiça de uma mesma Promotoria que tenham, em tese, a mesma 
O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, an. 127) 



ESTADODOCEARA 
MISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIACERALDEJUSTICA 

atribuição, fazendo-o em rdaçàoacada Promotoria de Just^ 

gerai; 

f) estabelecer normas sobre a composição, organização, funcionamento e 

atribuições das Procuradorias de Justiça; 

g^deiiberarsobrepropostadoProcurador-Cerai de Justiça, reiativaàexciusão, 

inclusão ou outras modificações nas ProcuradoriasePromotorias de Justiça, ou 

dos cargos de Procurador e Promotor de Justiça que as componham 

administrativamente; 

b) convocar eleição, mediante edital,para indicação de membros do Ministério 

Público, objetivandoacomposição do Conselbo Nacional de JustiçaeConselbo 

Nacional do Ministério Público, observadooseguinte: 

b.l-aeleição dar-se-á por voto secreto dos integrantes da carreira em atividade, 

que votarão para tbrmação de lista triplice, para cada Conselbo; 

b^-poderão concorrer todos os membros do Ministério Público que contem com 

maisde35(trintaecmco)anosdeidadeemaisde 10 (dez) anos na carreira, 

observadas as restrições legais; 

i)deliberarsobrearecusadoProcurador-Ceral de Justiça em nomear, no prazo de 

15 (quinze)dias, Procuradorde Justiça indicadopeloCorregedor-Ceral, para 

substitui-lo nos seus impedimentos, suspeiçõeseafastamentos; 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Cl7, arl. 127) 
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^ddibe^sobrea^usadoProcu^do^O^deJu^aem 

15 (quinze) dias, Promotor de Jusdça indicado pelo Corregedor-Oerai para 

assessorá-lo; 

^ recomendar ao Corregedor-Oeral a fiscalização e a instauração de 

procedimento administrativo disciplinar contra membro do Ministério Públicoea 

realização de correições extraordinárias; 

l)Julgar recurso, interposto no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da 

intimação do interessado ou publicação no órgão oficial, contra decisão do 

Conselbo Superiordo Ministério Público, do Procurador-Ceral de Justiça, da 

Comissão Eleitoral e, em especial: 

Ll-de vitaliciamento ou não de membro do Ministério Público; 

1^-proferida em reclamação sobrcoquadro geral de antiguidade; 

1^-dedisponibilidadeeremoção de membro do Ministério Público, por motivo 

de interesse público; 

l^^de recusa, por parte do Conselbo Superior, de reconbecimento de antiguidade 

para fins de remoção ou promoção de membro do Ministério Público; 

1.5-dc arquivamento de inquérito policial ou peças de informação determinado 

pelo Procurador-Ceral de Justiça, nos casos de sua atribuição originária, mediante 

requerimento de legitimo interessado; 

l.ó-em outros casos, quando alegadoodescumprimento das regras estabelecidas 

nesta Eei. 

m)decidir sobre pedido de revisão de procedimento administrativo disciplinar de 

membro do Ministério Público; 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127) 
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n) aprovar o regulamento, o programa e as normas do concurso de ingresso na 

carreira do Ministério Público, bem como do quadro de estagiários; 

o) conhecer e deliberar sobre relatório reservado da Corregedoria-Geral do 

Ministério Público, em correições ou inspeções realizadas nas Procuradorias de 

Justiça; 

p) aprovar a proposta de abertura de concurso de ingresso na carreira, fixando o 

número de cargos a serem providos; 

q) deliberar, anualmente, sobre o Plano Geral de Atuação do Ministério Público; 

r) sugerir ao Procurador-Geral de Justiça ou ao Corregedor-Geral do Ministério 

Público, por iniciativa da maioria simples de seus membros, providências ou 

medidas relativas ao aperfeiçoamento e aos interesses da instituição, bem como 

para promover, com maior eficácia, a defesa de interesses sociais e individuais 

indisponíveis; 

s) conceder férias, licenças e afastamentos ao Procurador-Geral de Justiça e ao 

Corregedor-Geral do Ministério Público; 

t) eleger os membros das Comissões Permanentes; 

u) dirimir conflito de atribuições entre órgãos de administração superior, exceto 

em relação ao Colégio de Procuradores de Justiça; 

v) regulamentar o inquérito civil no âmbito interno do Ministério Público; 

O Minisiério Público é instiluição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF. art. 127) 
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w) Em reunião solene: 

w.l - realizar a primeira reunião anual após a renovação dos mandatos dos 

membros eleitos do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça; 

w.2 - comemorar datas significativas para a instituição e prestar homenagens 

especiais. 

w.3 - aprovar os Regimentos Internos da Corregedoria-Geral, da Ouvidoria-Geral, 

da Escola Superior do Ministério Público, das Câmaras de Coordenação e 

Revisão, da Junta Rccursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do 

Consumidor - JURDECON e outros órgãos fracionários, excetuadas as 

competências do Pleno do Colégio de Procuradores e do Conselho Superior; 

x) elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 

§4° Para o exercício de suas atribuições, o Órgão Especial do Colégio de 

Procuradores de Justiça contará com órgãos internos definidos em seu regimento; 

§5° O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça será presidido pelo 

Procurador-Geral de Justiça. 

§6° Em suas faltas, ausências, férias, licenças e afastamentos, a qualquer título, 

assumirá a presidência o Vice-Procurador-Geral de Justiça; 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial á função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127) 

J& 



ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

§7° O membro do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça que se 

seguir ao eleito, nessa votação, será o seu substituto nas suas faltas e 

impedimentos, sucedendo-o em caso de vaga; 

§8°. A escolha dos membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 

Justiça dar-se-á por meio de eleição, em data e condições a serem fixadas através 

de Resolução do Pleno do Colégio de Procuradores de Justiça, presente a maioria 

absoluta de seus membros. 

§9. Considerar-se-ão eleitos, para os fins do §4° deste artigo, os 7 (sete) 

Procuradores de Justiça mais votados, observada, em caso de empate, a 

precedência conferida pela antiguidade na segunda instância; persistindo o 

empate, o mais antigo na carreira e, em caso de igualdade, o mais idoso. 

§10. Serão considerados suplentes dos membros eleitos os Procuradores de 

Justiça que se seguirem na ordem de votação, substituindo-os em seus 

afastamentos por mais de 30 (trinta) dias, impedimentos e suspeições, sucedendo-

os em caso de vaga. 

§11. São inelegíveis para o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça 

os seus membros natos, aqueles que estiverem afastados da carreira até 60 

(sessenta) dias antes da data da eleição, os membros do Conselho Superior do 

Ministério Público, o Ouvidor-Geral do Ministério Público e os que compõem ou 

compuseram diretoria ou órgãos diretivos de entidade de classe nos últimos 4 

(quatro) meses anteriores à eleição. 

§12. É obrigatório o comparecimento dos membros do Órgão Especial às 

respectivas reuniões, acarretando a ausência injustificada, por duas ou mais 
O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
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sessões por ano, a sua exclusão automática do colegiado, assegurada ampla 

defesa. 

§13. Durante as férias, é facultado ao membro do Órgão Especial do Colégio de 

Procuradores de Justiça nele exercer suas atribuições, mediante prévia 

comunicação ao Presidente. 

§14. Sào Comissões Permanentes do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 

de Justiça: 

I - Comissão de Assuntos Jurídicos e Institucionais; 

III - Comissão de Assuntos Administrativos; 

IV - Comissão de Orçamento e Finanças; 

§15. Cada Comissão Permanente será composta de, no mínimo. 3 (três) 

Procuradores de Justiça eleitos pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores 

de Justiça dentre seus membros, na sua primeira reunião ordinária, com mandato 

de 2 (dois) anos, sendo substituídos em seus impedimentos e suspeições por seus 

respectivos suplentes, que os sucederão em caso de vaga. 

§16. Para desempate, será observada a preferência conferida pela antiguidade na 

classe. 

§17. Presidirá a Comissão Permanente o seu membro mais antigo na classe de 

Procurador de Justiça, substituindo-o, em seus impedimentos, o que se lhe seguir 

na ordem de antiguidade dentre os integrantes da comissão. 

§18. O Presidente da Comissão Pennanente será também o seu Secretário. 
O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
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§19. A ausência injustificada a mais de duas reuniões ou a negligência no 

exercício das atribuições acarretará a perda do mandato para a respectiva 

comissão, assegurada a ampla defesa. 

§20. O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça poderá constituir 

Comissões Temporárias para exame conclusivo de assuntos específicos, dentro do 

prazo assinalado, sendo extintas pela apresentação de seu parecer e conclusões, ou 

por deliberação do Órgão Especial, não podendo, em qualquer caso, subsistir após 

o início do mandato dos novos membros eleitos. 

§21. O funcionamento e organização dos serviços administrativos do Órgão 

Especial do Colégio de Procuradores serão definidos em Regimento Interno." 

(NR) 

§22. O Secretário do Órgão Especial é o mesmo do Colégio de Procuradores de 

Justiça e do Conselho Superior." (NR) 

"Art. 35. A eleição para o Conselho Superior do Ministério Público será realizada 

na Procuradoria Geral de Justiça, na primeira quinzena do mês de dezembro, das 

oito às dezessete horas, de acordo com instruções baixadas pelo Órgão Especial 

do Colégio de Procuradores, através de Resolução, com publicação no órgão 

oficial, na primeira semana de novembro. 

§ I o O Órgão Especial, em sessão realizada na primeira quinzena de novembro, 

convocará as eleições mediante edital a ser publicado no órgão oficial, nele 

estabelecendo o prazo de 10 (dez) dias para as inscrições." (NR) 
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"Art.40. Das decisões da Comissão Eleitoral caberá recurso ao Órgão Especial do 

Colégio de Procuradores de Justiça" (NR) 

"Art. 49. Das decisões do Conselho Superior caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) 

dias, para o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, a contar da intimação 

pessoal ou edilalícia do interessado, salvo aquelas proferidas em processo 

administrativo disciplinar, em que será observado o prazo do an. 273 desta Lei." 

(NR) 

"Art. 56.... 

Parágrafo único. Na hipótese do Procurador-Geral não nomear o Vice-Corregedor-

Geral e os Promotores de Justiça indicados, em 5 (cinco) dias, o Corregedor-Geral 

submeterá as indicações à deliberação do Órgão Especial do Colégio de 

Procuradores, cuja decisão implicará, se favorável, na imediata posse dos 

indicados." (NR) 

"Art. 58.... 

I - realizar, nas Procuradorias e Promotorias de Justiça, inspeções, correições 

ordinárias e extraordinárias, remetendo o relatório ao Conselho Superior do 

Ministério Público ou ao Órgão Especial, conibnnc o caso. 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
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XI - sugerir ao Colégio de Procuradores e ao seu Órgão Especial a expedição de 

instruções, sem caráter normativo, visando à regularização e ao aperfeiçoamento 

dos serviços do Ministério Público;" (NR) 

"Art. 60.... 

§1° As Procuradorias elaborarão propostas ao Plano Anual de Atividade, 

submetendo-as ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça para a 

devida aprovação. 

§4° As atribuições das Procuradorias de Justiça serão fixadas por Ato do 
% 

Procurador-Geral, mediante proposta deste, aprovado pelo Órgão Especial do 

Colégio de Procuradores, o qual fixará o número de cargos de Procurador de 

Justiça e de assessores que as integrarão e as normas de organização e 

funcionamento, 

§ 5o As Procuradorias de Justiça poderão, também, propor alteração no ato 

organizacional, fundamentadamente, lavrando-se ata a ser encaminhada ao Órgão 

Especial do Colégio de Procuradores de Justiça." (NR) 

"Art.63. ... 

V - requisitar ao Procurador-Geral de Justiça material e pessoal técnico-

administrativo necessários ao seu funcionamento e elaborar o Regimento Interno 
O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
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das respectivas Secretarias-Execulivas. encaminhando-o ao Órgão Especial para 

aprovação; 

VI - distribuir os processos, equitativamente, mediante sorteio, observados para 

esse fim, os critérios de proporcionalidade e alternância, fixada esta em fim ção da 

natureza, volume e espécie dos feitos, nos termos de Ato baixado pelo Órgão 

Especial do Colégio de Procuradores de Justiça." (NR) 

"Art.64.... 

§2° As Promotorias de Justiça poderão ser especializadas, cíveis, criminais, gerais 

ou cumulativas, auxiliares ou de outra natureza, tendo as suas atribuições 

definidas por Ato do Procurador-Geral, aprovado pelo Órgão Especial do Colégio 

de Procuradores." (NR) 

"Art.65. ... 

§3° Ato do Órgão Especial do Colégio de Procuradores fixará os núcleos e as 

atribuições cumulativas dos Promotores de Justiça, observando a tutela dos 

seguintes interesses, dentre outros cuja defesa venha se fazer necessária: 

"Art.67. ... 

IX - elaborar o Regimento Interno da Secretaria Executiva, a ser submetido ao 

Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça." (NR) 
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"Art.85. A Secretaria dos Órgãos Colegiados, com ofício junto ao Colégio de 

Procuradores, seu Órgão Especial e Conselho Superior do Ministério Público, será 

organizada através de Resolução do Pleno do Colégio de Procuradores, sendo 

exercida por Promotor de Justiça com titularidade na Comarca de Fortaleza." 

(NR) 

"Art.93. O Regimento Interno da Escola Superior do Ministério Público, de 

iniciativa do seu Diretor, será submetido à aprovação do Órgão Especial do 

Colégio de Procuradores de Justiça." (NR) 

"Art.94. O Diretor da Escola Superior do Ministério Público será nomeado, em 

comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre os Procuradores de Justiça em 

atividade e Promotores de Justiça com titularidade na Comarca dc Fortaleza, 

depois de ouvido o Órgão Especial do Colégio de Procuradores." (NR) 

"Art. l l l . ... 

Parágrafo único. O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça 

regulamentará as atribuições da coordenação respectiva por meio de Resolução." 

(NR) 

"Art. 116. ... 

§ 5o Toda representação ou petição formulada ao Ministério Público será 

distribuída entre os membros da Instituição que tenham atribuições para apreciá-

la, observados os critérios fixados pelo Órgão Especial do Colégio de 

Procuradores." (NR) 
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"Art. 120. ... 

§ 3o A abertura do concurso, ouvido o Órgão Especial do Colégio de 

Procuradores, será determinada pelo Procurador-Geral através de edital publicado 

no Órgão Oficial do Estado, contendo o prazo de inscrição, número de vagas 

existentes, bem como outros requisitos previstos nesta Lei e no Regulamento do 

certame. 

§ 4o Em caso de omissão injustificada do Procurador-Geral, deverá o Órgão 

Especial do Colégio de Procuradores decidir pela abertura do concurso." (NR) 

"Art. 121... 

II - ter concluído curso de Bacharelado em Direito, em escola oficial ou 

reconhecida, exigindo-se o período mínimo de 3 (três) anos de exercício de 

atividade jurídica, na forma de Ato do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 

de Justiça;" (NR) 

"Art.123. Observados os requisitos previstos nesta Lei, o concurso de ingresso na 

carreira do Ministério Público será, ainda, disciplinado em Regulamento 

específico, aprovado pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, que 

reservará às pessoas com deficiência física o percentual de 5% (cinco por cento) 

das vagas ofertadas." (NR). 
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"Art. 126. O candidato nomeado prestará compromisso e tomará posse em sessão 

solene do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça no prazo de 30 

(trinta) dias, contado da publicação do ato de nomeação. 

§1° Não podendo comparecer à sessão solene, por motivo justificado, o nomeado 

poderá tomar posse perante o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, no 

prazo do caput" (NR) 

"Art.131. ... 

§6° Da decisão contrária ao vitaliciamento caberá recurso ao Órgão Especial do 

Colégio de Procuradores, na forma do seu Regimento Interno, no prazo de 5 

(cinco) dias, contados da intimação pessoal do interessado. 

§7° Da decisão favorável ao vitaliciamento, proferida em processo de 

impugnação, caberá recurso do impugnante ao Órgão Especial do Colégio de 

Procuradores no mesmo prazo previsto no parágrafo anterior." (NR) 

"Art. 141. O membro do Ministério Público somente terá o seu nome recusado à 

promoção ou à remoção por antiguidade, mediante deliberação fundamentada do 

Conselho Superior, garantida ampla defesa, admitido-se recurso com efeito 

devolutivo ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores." (NR) 

"Art. 176.... 
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I - uns pelos outros, automaticamente, conforme escala elaborada pelo 

Procurador-Geral de Justiça e homologada pelo Órgão Especial do Colégio de 

Procuradores de Justiça; "(NR) 

"Art. 189. O membro do Ministério Público, no exercício de docência na Escola 

Superior do Ministério Público ou entidades com esta conveniada, fará jus a 

gratificação de magistério por hora-aula proferida, de acordo com Ato do Órgão 

Especial do Colégio de Procuradores de Justiça." (NR) 

"Art.216. ... 

§3° O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça elaborará, por meio 

de Resolução, o Código de Ética dos Membros do Ministério Público do Estado 

do Ceará " (NR) 

" Art. 218. A atividade Amei onal dos Procuradores de Justiça será fiscalizada por 

meio de inspeções e correições, ordinárias ou extraordinárias nas Procuradorias de 

Justiça, procedida pelo Corregedor-Geral, mediante recomendação do Órgão 

Especial do Colégio de Procuradores, a quem será encaminhado relatório final, 

atendo-se à regularidade administrativa dos serviços de distribuição e devolução 

dos processos." (NR) 

"Art. 221. A correição extraordinária, realizada pessoalmente pelo Corregedor-

Geral, de ofício e/ou por determinação do Procurador-Geral, do Colégio de 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
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Procuradores, do seu Órgão Especial ou do Conselho Superior, visará sempre à 

apuração de: 

Parágrafo único. Finda a correição extraordinária, será lavrado relatório 

circunstanciado a ser encaminhado ao Conselho Superior ou ao Órgão Especial, 

confonne o caso, mencionando os fatos apurados, as providências adotadas, 

propondo as de caráter disciplinar ou administrativo que o caso comportar, além 

de informações sobre aspectos moral, intelectual e funcional do membro do 

Ministério Público em referência." (NR) 

"Art. 247.... 

II - por recomendação do Procurador-Geral, pelo Pleno do Colégio de 

Procuradores e seu Órgão Especial ou Conselho Superior do Ministério Público. " 

(NR) 

"Art.268. Admitir-se-á. a qualquer tempo, a revisão de processo disciplinar de 

que tenha resultado imposição de pena, que possam justificar, respectivamente, 

nova decisão ou anulação, perante o Órgão Especial do Colégio de Procuradores 

nas seguintes hipóteses:" (NR) 

"Art. 272. Das decisões condenatórias ou absolutórias caberá recurso, no prazo 

de 10 (dez) dias, contados da intimação pessoal ou edilalícia do membro do 

Ministério Público, com eleito suspensivo, ao Órgão Especial do Colégio de 

Procuradores, que não poderá agravar a pena imposta." 

O Minisiério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
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"Art. 274. Os recursos serão encaminhados ao Órgão Especial do Colégio de 

Procuradores, que procederá nos termos desta Lei e do respectivo Regimento 

Interno, observado o sigilo, o contraditório e a ampla defesa, intimando-se o 

interessado das decisões proferidas, na forma do caput do artigo anterior." (NR) 

"Art. 282. Fica mantida a medalha "MEMBRO PADRÃO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ", para homenagear membro em atividade, 

escolhido pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, dentre os que 

contarem com mais de 30 (trinta) anos de efetivo exercício na carreira, com 

relevantes serviços prestados à Instituição. " (NR) 

"Art. 283. Fica instituída a medalha "SERVIDOR PADRÃO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ", para homenagear servidor em atividade, 

escolhido pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, dentre os que 

contarem com mais de 30 (trinta) anos de efetivo exercício na carreira, com 

relevantes serviços prestados à Instituição. " (NR) 

"Art.284. Fica igualmente mantida a medalha "AMIGO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ", para homenagear personalidades que 

hajam prestado relevantes serviços à Instituição, a juízo do Órgão Especial do 

Colégio de Procuradores de Justiça. " (NR) 

Art.20. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR OUE INSTITUI NO 

ÂMBITO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ O ÓRGÃO 

ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 

Tratando sobre as normas gerais de regência de todos os segmentos do 

Ministério Público do País, a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625, de 15 

de fevereiro de 1993), no capítulo destinado aos órgãos de administração da Instituição, fez 

prever em seu artigo 13, a possibilidade de instituição de órgão especial, sempre que o 

número de assentos no Colégio de Procuradores for superior a 40(quarenta), colimando 

imprimir maior celeridade e funcionalidade às deliberações do órgão colegiado. 

O preceito em destaque impõe que a organização desse órgão seja veiculada 

por conduto da Lei Orgânica de cada Ministério Público, dispondo ainda sobre as matérias 

que não poderão ser objeto de deliberação desse órgão fracionário. 

Eis o teor do mencionado preceptivo legal: 

"Art. 13. Para exercer as atribuições do Colégio de Procuradores de Justiça 

com número superior a quarenta Procuradores de Justiça, poderá ser 

constituído Órgão Especial, cuja composição e número de integrantes a Lei 

Orgânica fixará. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses 

previstas nos incisos l, IV, V e VI do artigo anterior, bem como outras 

atribuições a serem deferidas à totalidade do Colégio de Procuradores de 

Justiça pela Lei Orgânica. " 

Comentando o artigo 13 da LONMP, EMERSON GARCIA registra as 

seguintes observações: 
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...O Órgão Especial somente poderá ser criado por lei, que também 

disciplinará a sua composição, os critérios de escolha de seus integrantes (normalmente por 

meio de eleição ou por antiguidade) e as respectivas atribuições. 

A lei estadual cabe igualmente dispor sobre a obrigatoriedade, ou não, de 

participação das reuniões, bem como os mecanismos de exclusão do agente que não observe 

a disciplina legal ou regimental. Consoante a natureza da matéria, a Lei Orgânica Nacional 

optou por exigir uma maior legitimidade das deliberações do Colégio de Procuradores de 

Justiça, tendo vedado que suas atribuições fossem exercidas pelo Órgão Especial nos 

seguintes casos: a) opinar sobre matéria relativa à autonomia do Ministério Público, bem 

como sobre outras de interesse institucional; b) propor a destituição do Procurador-Geral; c) 

eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público; e d) destituir o Corregedor-Geral. 

Especificamente, em reiaçâo à alínea a, cumpre dizer que serão alcançadas 

por ela todas as atribuições que não sejam expressamente conferidas ao Órgão Especial pela 

lei estadual. Somente o Colégio de Procuradores tem atribuição residual, não o Órgão 

Especial. Assim, será incompatível com a Lei n0 8.625/93 dispositivo de lei estadual que 

confira ao Órgão Especial a atribuição para se pronunciar, a juízo do Procurador-Geral, 

sobre outras matérias de relevância institucional, já que importará em nítida violação ao 

art. 13, parágrafo único cc. oart.12,1, ambos da Lei n0 8.625/93."' 

QUADRO COMPARATIVO ENTRE MP's 

ESTADO DA FEDERAÇÃO N0 

PROCURADORES 
DE JUSTIÇA 

N0 DE MEMBROS DO 
ÓRGÃO ESPECIAL 

% SOBRE O TC 
DE PROCURAD< 

DE JUSTIÇ/ 
ESTADO DA FEDERAÇÃO N0 

PROCURADORES 
DE JUSTIÇA 

ANTIGOS ELEITOS NATOS 

% SOBRE O TC 
DE PROCURAD< 

DE JUSTIÇ/ 

São Paulo 299 20 20 2 14,05% 

Rio de Janeiro 187 10 10 2 11,76% 

1 In Ministério Público - Organização, Atribuições e Regime Jurídico, Editora Lúmen Júris, Rio de Jan eiro,-RJ 
' M M n m 
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Minas Gerais 120 10 10 2 18,33% 

Paraná 98 15 15 2 32,65% 

Rio Grande do Sul 109 12 12 2 23,85% 

Pernambuco 37 6 6 2 37,84% 

Bahia 46 12 12 2 56,52% 

Média Global 27,86% 

A proposta vertida no projeto de lei complementar, no que toca ao número 

de componentes do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça (7 membros mais 

antigos, 7 membros eleitos e 2 membros natos, num total de 16 Procuradores de Justiça), não 

partiu de critérios aleatórios ou arbitrários, mas levou em consideração a média nacional dos 

Estados da Federação em que o Ministério Público possui o órgão fracionário. 

Em média, o número de componentes do Órgão Especial corresponde a 

27.86%(vinte e sete vírgula oitenta e seis por cento) do total de Procuradores de Justiça, 

enquanto a proposição legislativa que ora se apresenta, sugere para o Ministério Público 

cearense um órgão fracionário que agregará 34.04% (trinta e quatro vírgula zero quatro por 

cento) dos assentos do Colégio de Procuradores de Justiça. 

Além de conferir maior legitimidade institucional, o Órgão Especial com 16 

membros viabilizará o funcionamento eficiente das Comissões Permanentes e Temporárias, 

sendo que as primeiras conduzirão, previamente, as atividades do colegiado, de acordo com as 

seguintes abordagens temáticas: assuntos jurídicos e institucionais, regimentos e normas, 

assuntos administrativos, orçamento e comendas institucionais. 

Com o advento de um Órgão Especial, afigura-se imprescindível a 

reestruturação do Colégio de Procuradores de Justiça, enfatizando e delimitando as 

competências do Pleno e do referido órgão fracionário. Essa alteração, por sua vez, implica 

em substanciais modificações no corpo legislativo da Lei Complementar n0 72, de 12 de 

dezembro de 2008 que em diversas passagens, faz alusão ao Colégio de Procuradores, e, por 

isso, há necessidade de adequar os preceitos ao novo modelo organizacional. 

O Minisiério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127) 
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ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Em conclusão, apresenta-se um projeto de lei que tem por principal 

objetivo, a modernização da legislação do Ministério Público e a instituição de mecanismos 

que propiciem a eficiência da Instituição. 

Considerando que o vertente projeto de lei não impactará no orçamento da 

Instituição, apresentamos os nossos antecipados agradecimentos ao Parlamento cearense que 

tem a missão de conhecer e deliberar sobre a matéria, com a edição do respectivo instrumento 

legislativo. 

I c 

[ária do Perpétuo Socorro França Pinto 

Procuradora-Geral de Justiça 

O Minisiério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF. art. 127) 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

EXMO. SR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ. 

REQUER SEJA CONSIDERADO DE URGÊNCIA O 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 05/11, 
ORIUNDO DA MENSAGEM N 0 01/11, DE AUTORIA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

Os Deputados abaixo assinados, Presidentes de Comissões Técnicas, no uso de 
suas atribuições regimentais vêem a presença de V.Exa., nos termos do art. 287 do 
Regimento Interno, requererem seja considerada de urgência o Projeto de Lei 
Complementar n0 05/1 1, oriundo da Mensagem n0 01/11, de autoria do Ministério Público 
Estadual. 

SALADAS SESSÕES, 12 de julho de 2011. 

y ^ A * " " ^ * ^ S g s 
— nÊSPÃCHO 

DESPACHO 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em 10. / 07 /2011 

DEPUTADO /SfMGlO AGUIAR 
Presidente da CCJR 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

PARECER N 0 LO.0420, DE 2011 

Da PROCURADORIA, sobre o Projeto de 
Lei Complementar n0. 05 de 20U. do 
Ministério Público * Estadual, que Institui o. 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça) altera dispositivos da' Lei 
Complementar 72 de 12 de dezembro de 2008 
e dá outras providências. 

I - RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, o Projeto dè 

Lei Complementar n0. 05/11 do Ministério Público do Estado do Ceará, que submete 

à apreciação do Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que "institui o órgão 

especial do Colégio de Procuradores de Justiça, altera dispositivos da Lei 

Complementar 72 de 12 de dezembro de 2008 e dá outras providências". 

I I - ANALISE 

O projeto de lei apresentado visa instituir o Órgão Especial do'Colégio de 

Procuradores de Justiça, alterando a Lei Complementar n 0 72/08 para disciplinar suas 

atribuições. 

Desde já, cumpre ressaltar que do ponto de vista substancial a proposição 

apresentada é bastante relevante, possibilitando o melhor exercício das funções 

precípuas do parquet. 

Em outra perspectiva, detém o Ministério Público de ampla autonomia, que 

na concepção de autoadministração t> dota de campo próprio de atuação, com base em 

Av: DESEMBARGADOR MOREIRA, 2809 - DIONÍSIO TORRES 
FONE (085) 3277 2500 
CEP 60170 - 900 - FORTALEZA-CEARÁ 
htlp //www,al.ce.gov,br * 
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regras de competência previamente estabelecidas que garantam a gerência própria do 

seus agentes e serviços administrativos. 

. De maneira mais explícita, a Constituição do Estado do Ceará, com a 

redação dada pela EC 61/08, passou a prever expressamente no art. .60 a iniciativa de 

leis do órgão ministerial, em decorrência de sua autonomia administrativa e financeira, 

nesses exatos termos: 

Art. 60. Gabe a iniciativa de leis: (...) 
V - ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias de sua 
competência privativa, previstas nesta Constituição; 

No exercício privativo de sua competência para instaurar o processo 

legislativo sobre normas que criem cargos é que foi enviada esta mensagem para 
/ 

apreciação, nos termos do art. 135 da Carta política do Estado, in verbis: 

Art. 134. Lei complementar, de iniciativa reservada, privativamente, ao 
Procurador-Geral da Justiça, estabelecerá a organização, as atribuições e o 
estatuto do Minisiério Público, observadas, relativamente ao» seus membros, 
as garantias, direitos, deveres e vedações estabelecidas na Constituição' da 
República. 
Art. 135. Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, 
administrativa e financeira, cabendo-lhe, através do Procurador-Geral da 
Justiça:' *" 
I - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção dos cargos e serviços 
auxiliares, a fixação dos vencimentos dos membros e dos servidores de seus. 
órgãos auxiliares; 

Assim, a matéria cinge-se na prerrogativa conferida ao Ministério Público 

para regular seus cargos, serviços e funções, submetendo a esta Casa Legislativa a 

proposta para sua alteração, atendendo aos preceitos emanados pela Carta estadual. 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua 

iniciativa, quer na sua formalização. 

Ul - CONCLUSÃO 

Av: DESEMBARGADOR MOREIRA, 2809 - DIONÍSIO TORRES 
FONE (085) 3277 2500 
CEP 60) 70 - 900 - FORTALEZA-CEARÁ 
hlip //www.al. cc.gov.br 
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a 

Em face do exposto, entendemos que o Projeto de Lei Complementar 

05/11. de auloria do Ministério Público do Estado, se encontra em perfeita harmonia 

com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de 

PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa. 
E o parecer que submetemos à consideração superior. 

Procuradoria da Assembleia Legislativa âjyBslaào do Ceará, em 11 dejulho 

de 2011. 

^rocurad^i 

Av: DESEMBARGADOR MOREIRA, 2$09 - DIONÍSIO TORRES 
FONE (085)32772500 
CEP 60170 - 900 - FORTALEZA-CEARÁ 
http //www.nl.cc.gov.br 
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DESIGNO RELATOR O SR. DEPUTADO \MiJÍm ÇnMéU^ 

Comissão de Justiça, em J â de / 

d 
AA SfAÂ<=>- de 2011. 

VAJ-bo^MJ o j ) . 

PARECER 

J v ^ r i i j ^^ t rux A c i 

ELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ftf 

Comissão de Justiça, em 1 2 de ^ uJ/W> de 2011 

PRESIDENTE DA CCJ ^ 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 Oi /11 

Altera a redação do §3° do art. 10, contido no art I o do Projeto 
de Lei Complementar n° 05/11. 

Art. I o O §3° do art. 10, contido no art I o do Projeto de Lei Complementar n0 05/11, 
passa a ter o seguinte texto: 

"Art. 10... 
§3° Se o Chefe do Poder Executivo não efetuar a nomeação do Procurador-Geral de 
Justiça nos 20 (vinte) dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será 
investido automaticamente no cargo, para o exercício do mandato, perante o Pleno do 
Colégio de Procuradores de Justiça, reunido em sessão extraordinária e solene, aquele 
que ocupar o primeiro lugar na votação." 

SALA DAS SESSÕES, 12 dejulho de 2011. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa suprir a inconstitucionalidade que poderá acarretar na 
aprovação do mencionado dispositivo, tendo em vista que o mesmo irá chocar-se com o 
§ 2o do art. 131 da Carta Estadual: " Recebida a lista tríplice o Governador do Estado, 
nos vinte dias subsequentes, nomeará um dos seus integrantes, que será empossado pelo 
Colégio de Procuradores de Justiça." 



A ^ " 
r/ç oN 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 

Altera a redação dos §§ 6o e 11 do art. 31 do Projeto 

de Lei Complementar n° 01/2011, que institui o 

Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 

Justiça, altera dispositivos da Lei Complementar n0 

72, de 12 de dezembro de 2008, e dá outras 

providências. 

Art. I o . Altera a redação dos §§ 6o e 11 do art. 31 do Projeto de Lei Complementar 

n0 01/2011, que institui o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, altera dispositivos 

da Lei Complementar n° 72, de 12 de dezembro de 2008, e dá outras providências, passam a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 31. Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça: 

§ 6° Em suas faltas, ausências, férias, licenças e afastamentos, a qualquer 

título, assumirá a presidência o Procurador de Justiça decano do Órgão Especial. 

§ 11. São inelegíveis para o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 

justiça os seus membros natos, aqueles que estiverem afastados da carreira até 60 (sessenta) 

dias antes da data da eleição, os membros do Conselho Superior do Ministério Público e os 

que compõem ou compuseram diretoria ou órgãos diretivos de entidades de classe nos últimos 

4 (quatro) meses anteriores à eleição" 

SALADAS SESSÕES, 14 de julho de 2011. 

DeoMadd Séi 

;sidente da CCJR 
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Armação anterior e^abe^aqueasub^mçào do ^ 

napresidêneiadoÓrgào Especa caberia aoViee-Proenrado^ 

níddo conoto comaregra de composição do regrido órgào^p^ 

qnenãoointegravenbaaassumirapresidcncia dos trabalhos. 

Asitnaçào ora relatada não se coaduna comanatnrezaeatdrma decomposição 

do órgão, que deve atender ^elmenteaprevisãodo^^do artigo 28 da Lei Complementar 72/2008 

(acrescentado pelo PLC em debate). 

Referido dispositivo estabelece que, além dos dois membros natos Procurador 

Cerai de JustiçaeCorregedor-Ceral de Justiça,acomposição do ÓrgàoEspecialdo Colégio de 

Procuradores observará dois critérios, quais sejam: antiguidadeeeleiçào. 

Desta b̂rma, acreditamos que aeventual substituição do ProcuradorCeral de 

Justiça na Presidência do Órgão Especial do Colégio de Procuradores deverá recair sobre o 

Procurador de Justiça mais antigo naquele órgão. 

^uantoàsegunda modificação, que visa suprimirainelegibilidade do Cuvidor-

Cerai do Ministério Público para o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, decorre do 

entendimentodequeaCuvidoriaCeral não detém funções que acarretemoseu impedimento.A 

lúnção primordial da Cuvidoria-Ceral é o aperfeiçoamento do serviço, não sendo órgão de 

execução,Iúncionando sobretudo como um órgão de interlocução entreocidadãoeoMinistério 

Público, não se destacando carga decisória. Devemos apontar,inclusive,que não se estabeleceu 

impedimentonem mesmo ao Corregedor-CeraldoMinistérioPúblico,queéórgãosensório,não 

bavendo razoabilidade, portanto, na restrição que se pretende impor ao Cuvidor-Ceral. 

Acrescente-se que,aLein^l4.0^,de 03 de abril de 2008, que criouaCuvidoria-

Cerai no âmbito do ministério Público do Estado do Ceará, estabelece em seu art.^,^^queo 

Cuvidor-Ceral,duranteoexercicio do seu mandato, ficará impedido de exercer outros cargos ou 

^çòes , ressalvando, entretanto, aquelas túnçòes inerentes ao cargo de Procurador de Justiça, como 

éocaso. ^ ^ 

^ 
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PARECER DA REUNIÃO 

. ^ORDINÁRIA ( JEXTRAORDINARIA 

COMISSÕES 

( )COFT (X)CTASP ( )CFC ( )CDS ( )CDHC ( )CIA ( )CVTDU1 ( )CSSS ( ) CJ ( )CI 

( )CICTS ( )CCTES ( )CE ( )CA ( .)CMADSA ( )CDRRHMP( )CCE ( jCDC 

MATÉRIA 

( )PROJETO DE LEI N 0 

. ( JPROJETO DE RESOLUÇÃO N0_ 

( JPROJETO DE INDICAÇÃO N° 

.( JMENSAGEM N 0 

( JPROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N0_ 

( JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 

( )PR03ET0 DE LEI COMPLEMENTAR N 0 0 5 / 2 0 1 1 

EMENTA : "Institui o Órgão Especial do Colégio de Prôcuradores de Justiça, Altera dispositivos 
da Lèi Complementar N 0 72, de 12 de dezembro de 2008, e dá outras providências". Com 
uma Emenda Modificativa n 0 01 /2011 de autoria do Deputado Sérgio Aguiar -. 
Altera a redação do § 3 o do art. 10, contido no art. I o do Projeto de Lei Complementar n 0 

05/11. 

AUTORIA: Ministério Público 

RELATOR (A) DEPUTADO (A): 

PARECER:_ 

rOevtQ • Ç^tisCCrf' 

'AJ/CMO ye j -o e , ^ S /- A-v<^ac^<^^ 

Fortaleza, 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

de 2011. 

o-*S g=<^<3g c? J ç j r ^ i g - g - V ' X a - V o 

Fortaleza, \ M Me^ r - ) de 2011. 

4 «ESIDENTE DA COMISSÃO 
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PARECER 
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RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: AjfiMiUr^/i rw\ ^,,^0,^ 

z id •jL-f.rsLtits* i>|: C) \ J DÂ . 

Comissão de Justiça, em i f y de ywk^ de 2011 

PRESIDENTE DA CCJ 
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Emenda Modificativa n0 O ^ / l \ , ao 

Projeto de Lei Complementar n0 , que institui 

o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 

Justiça, altera dispositivos da Lei Complementar 

n072, de 12 de dezembro de 2008, e dá outras 

providências. 

Propõe a modificação na redação do Artigo I o , para: 

Art. 1° Os artigos a seguir enumerados, todos da Lei Complementar n0 72, de 12 

de dezembro de 2008, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 31. Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça: 

§ 6° Em suas faltas, ausências, férias, licenças e afastamentos, a qualquer 

título, assumirá a presidência o Procurador de Justiça decano do Órgão Especial. 

§ 11. São inelegíveis para o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 

justiça os seus membros natos, aqueles que estiverem afastados da carreira até 60 (sessenta) 

dias antes da data da eleição, os membros do Conselho Superior do Ministério Público e os 

que compõem ou compuseram diretoria ou órgãos diretivos de entidades de classe nos últimos 

4 (quatro) meses anteriores à eleição" 

JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA DE EMENDA: 

A redação anterior estabelecia que a substituição do Procurador-Geral de Justiça 

na presidência do Órgão Especial, caberia ao Vice-Procurador-Geral de Justiça, o que caracteriza 

nítido conflito com a regra de composição do referido órgão, permitindo que Procurador de Justiça 

que não o integra venha a assumir a presidência dos trabalhos. 



Actuação ora catada não se coaduna oomanaturezaea^rma de com^ 

do órgão, que deve atender ^elmenteaprevisão do paragrafo^do artigo 28 da ̂ eiCom^ 

72/2008(acreseentadopeloPLCenidebate) 

Regrido dispositivo estabelece que, aié^ 

Gerai de JustiçaeCorregedor-Gerai de Justiça,aconiposição do ÓrgãoEspeciai do Colégio de 

Procuradores observará dois critérios, quais sejam: antiguidadeeeleição. 

Dessarte, acreditamos queaeventual substituição do Proeurador-Geral de Justiça 

na presidência do Órgão Especial do Colégio de Procuradores deverá recair sobreoProcurador de 

Justiça mais antigo naquele órgão. 

^uantoásegundamoditicação,quevisasuprimirainelegibilidadedoCuvidor-

Cerai do Ministério Públicoparao Órgão Especial do Colégio de Procuradores, decorre do 

entendimento de queaCuvidoria Cerai não detém ^ções que acarretemoseuimpedimento.A 

função primordial da Cuvidoria-Ceral é o aperfeiçoamento do serviço, não sendo órgão de 

execução, funcionando sobretudo como um órgão de interlocução entreocidadãoeoMinistério 

Público, não se destacando carga decisória. Devemos apontar, inclusive, que não se estabeleceu 

impedimento nem mesmo ao Corregedor-Ceral do Ministério Público, queéórgão sensório, não 

bavendo razoabilidade, portanto, na restrição que se pretende impor ao Cuvidor-Ceral. 

Acrescente-se que, aLein^l4.0^,de03deabrilde2008,quecriouaCuvidoria-

Cerai no âmbito do n^nistério Público do Estado do Ceará, estabelece em seu art ^ 

Cuvidor-Ceral,duranteoexercicio do seu mandato, ticará impedido de exercer outros cargos ou 

lúnçóes, ressalvando, entretanto, aquelas ^çóes inerentes ao cargo de Procurador de Justiça, como 

éocaso. 

Não bá, assim, razoabilidade na inelegibilidade imposta ao Cuvidor-Ceral para 

comporoÓrgãoEspeciat do Colégio de Procuradores. 

Fortaleza, 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 05/11 MP 

INSTITUI O ORGAO ESPECIAL DO COLÉGIO DE 
PROCURADORES DE JUSTIÇA, ALTERA 
DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ND 72, DE 
12 DE DEZEMBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Os artigos a seguir enumerados, todos da Lei Complementar n0 72, de 12 de 
dezembro de 2008, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 10.... 
§3° Se o Chefe do Poder Executivo não efetuar a nomeação do Procurador-Geral de Justiça 

nos 20 (vinte) dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido automaticamente no 
cargo, para o exercício do mandato, perante o Pleno do Colégio de Procuradores de Justiça, reunido em 
sessão extraordinária e solene, aquele que ocupar o primeiro lugar na votação. 

Art. 12. O Órgão Especial do Colégio de Procuradores convocará eleições para a formação 
da lista tríplice através de edital, com prazo de 10 (dez) dias, e baixará Resolução disciplinando o 
processo eleitoral, conferindo-se ampla publicidade a tais atos através do Diário da Justiça. 

§1° A Comissão Eleitoral, constituída por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, 
será escolhida pelo Órgão Especial na mesma sessão de que trata este artigo, dentre Procuradores e 
Promotores de Justiça da mais elevada entrância, sendo presidida pelo Procurador de Justiça mais 
antigo no cargo. 

§2° As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas por maioria de votos, delas 
comportando recurso ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça. 

Art. 18. Das decisões da Comissão Eleitoral caberá recurso, com efeito suspensivo, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da respectiva publicação, ao Órgão Especial que, com a 
presença da Comissão Eleitoral, reunir-se-á no primeiro dia útil seguinte ao seu recebimento, em 
sessão especial, com quorum mínimo de 1/4 (um quarto) dos seus integrantes em exercício, para 
sortear o relator, e o julgará, também em sessão especial, com a presença da Comissão Eleitoral e com 
o mesmo quorum, no primeiro dia útil após o sorteio. 

Art. 19. O Procurador-Geral de Justiça prestará compromisso, tomará posse e entrará em 
exercício perante o Pleno do Colégio de Procuradores de Justiça, em sessão pública e solene, fazendo 
declaração aberta de bens no período de 15 (quinze) dias subsequentes à nomeação. 

Art. 21. Ocorrendo vacância no cargo de Procurador-Geral de Justiça, o Órgão Especial 
convocará nova eleição dentro de 10 (dez) dias, que será realizada no prazo de 30 (trinta) dias, na 
forma desta Lei Complementar, assumindo interinamente o Vice-Procurador-Geral de Justiça e, no 
eventual impedimento, o Procurador de Justiça mais antigo no cargo. 



A r L ^ D 

R^imegrar, como membro na^oColégio de Procurador de Jû ^ 
oCooselbo Superior do MioistérioPúbbco^ 

Rl^submeteràcoasideração do Ó^ào Especial as propostas de criação, trans^^ 
extinção de cargoseserviços auxiliares, do orçamento anuaiede realização de concurso de ingresso 
na carreiras 

IV^propor ao Poder Legislativo projetos de lei de criação, trans^brmaçãoeextioção de 
cardos na carreira do Ministério PúblicoedosÓ^ãos Administrativos Auxd̂  
ereajuste das respectivas remunerações, mediante prévia apreciação do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiçam 

^RI^expedirProvimentos,semcaráternormativo, aos órgãos do Ministério Público para 
desempenho das suas tunções nos casos em que se mostre conveniente a atuação uniforme da 
Instituição, ouvidooColégio de Procuradores ou seu Órgão Especial, con̂ ormeocasô  

^IV-propor ao Órgão Especialaabertura de concurso público para ingresso na carreira, 
quando vago 1/5 (um quinto)dos cargos da entrância iniciam 

^VDelaborar, até30dejunbo, o planoanual deatuaçãodoMinistério Público, 
submetendo-oàapreciaçãodoÓrgãoEspecial do Colégio de Procuradores de Justiçam 

^^U^proporaoÓrgãoEspecial do Colégio de Procuradores de Justiçaaaprovação das 
matérias constantes no art 31,inciso H,alineas"d",^e"e^g",destaEe4 

^^m^exercer outras atribuições previstas em Lei. 

CColégio de Procuradores de Justiça integrado por todos os Procuradores de 
Justiça,emexercicio,esobapresidénciadoProcurador-CeraldeJustiça,éórgãodeliberativoede 
administraçãosuperiordoMinistérioPúblico, estmturadoem PlenoeÓrgãoEspecial, comatri^ 
ecompetèn^iasdetinidas nesta Lei 

^CÓrgãoEspecial doColégiodeProcuradoresde Justiça, órgãode administração 
superior do Ministério Público,écomposto pelo Procurador-Ceral de JustiçaepeloCorregedor-Ceral 
do Ministério Público na condição de membros natos,epor 18 (dezoito) Procuradores de Justiça, 
sendo^(nove) dentre os mais antigos na classee^(nove) eleitos pelo Colégio de Procuradores de 
Justiça, para mandato de2(dois) anos, vedadaarecondução. 

^ C s Procuradores de Justiça mais antigos na classe podem recusaraindicação para 
composição do Órgão Especial, desde que manifestem recusa expressa até 30 (trinta) dias antes da 
eleição. 

Art. 29. C Colégio de Procuradores de Justiça reunir-se-á, ordinariamente, em sua 
composição plenáriaecommaioriaabsoluta, uma vez pormèse, extraordinariamente, por convocação 
do Procurador-Cerai de Justiça, por proposta de 1/3 (um terço)dos seus membros ou dos membros do 
Órgão Especial ou, ainda, nos casos previstos nesta Lei Complementar. 

^CColégio de Procuradoreseseu Órgão Especial serão secretariados por Procurador ou 
Promotor de Justiça com titularidade na Comarca de Fortaleza, nomeado pelo Procurador-Ceral de 
Justiça 

Art. 30. Salvo os casos especificados nesta Lei Complementar, as deliberações do Colégio 
de Procuradores, inclusivedeseu ÓrgãoEspecial, serão tomadas por maioria simples de votos, 
cabendo ao Presidente, apenas,ovoto de desempate 



Art. 3L Compete ao Colégio de Procurador de Justiça 
I^por seu Plenos 
a^emsessaosoiene, dar posse ao Proeurador-Ceral de Justiça, aoViee-Proeorador-Cerai 

de Justiça, ao seu Ci^ào Especiai, ao Corregedor-Cerai do Ministério Púbiieo,^^ 
CeraldoMiaistérioPúbÍico,aoCuvidor^^raidoM^ 
Ministério Púbico, ao Conselho Superior do Ministério Púbico, aos Procu^^ 
Promotores de Justiça de Entrância iniciai, 

^decidir, por solicitação do Procurador-Cerai de Justiça, ou det^ (um terço) dos seus 
integrantes ou dos integrantes do Ci^ão Especial,sobre matéria relativaàautonomia do Ministério 
Púbhco, bem como sobredireitosereievantesquestões de interesse institucional 

c) proporaoPoderEegisiativoadestituiçãodoProcurador^Cerai de Justiça, na formado 
art ^destaEe4 

d) juigar recurso, interposto no prazo de^(dez) dias, contados da data da intimação do 
interessado ou publicação no órgão o^ciai, contra decisão condenatória ou absolutória, em 
procedimento administrativo disciplinar de membro do Ministério Púbhco^ 

e) eiegeroCorregedor-Cerai do Ministério Púbiico, em votação abertas 
^destituiroCorregedor-Ceral do Ministério Púbhco, peio voto de^(doisterços)de seus 

membros, em caso de abuso de poder, conduta incompativei ou grave omissão nos deveres do cargo, 
por representação do Procurador-Ceral de Justiça ou da maioria de seus integrantes, assegurada ampia 
defesas 

g)dehberar, por iniciativa da maioria absoluta de seus membros, dos membros do Órgão 
Especial, ou ainda por proposta do Procurador-Cerai de Justiça, que este ajuize ação deciaratória de 
decretaçãodeperdadecargoou decassação deaposentadoriaededisponibibdadedemembro 
vitaiicio do Ministério Púbhco, nos casos previstos em Íe4 

b) disciplinar, através de Resolução,adataeas condições da eleição dos membros do 
ÓrgãoEspecial 

i) organizar, através de ResoÍução,aSecretaria dos Órgãos Colegiadoŝ  
^elaboraroseu Regimento internos 
I) desempenhar outras funções que lhe b̂rem atribuídas poríeis 
H^por seu Órgão Especial 
a) proporaoProcurador-CeraideJustiçaacriação,trans^ormaçãoeaextinçãodecargose 

serviços auxiliares, modificaçõesnaEeiCrgânicaeprovidênciasrelacionadas ao desempenho das 
funções institucionaiŝ  

b) aprovar a proposta orçamentária anual do Ministério Público, elaborada pela 
Procuradoria Cerai de Justiça, bem como os projetos de lei de criação, trans^brmaçãoeextinçao de 
cargos, serviços auxiliaresea^xaçãoerea^uste das respectivas remunerações^ 

c) estabelecercritériosobjetivosparaadivisão interna dos serviços das Procuradorias de 
Justiça que visemàdistribuição equitativa dos processos, por sorteio, mediante ato especiticoedi^ 
para este iim, observadaaregra da proporcionalidadê  

d) deliberar sobre proposta do Procurador-Ceral de Justiça referente à exação das 
atribuições das Promotorias de Justiçaedos cargos dos Promotores de Justiça que as integram^ 

e) tixar critérios, objetivos de distribuição de petições, representações, peças de 
informação, expedientes, inquéritos, procedimentoseprocessos entre os Promotores de Justiça de uma 
mesma Promotoria que tenham, em tese,amesma atribuição, fazendo-o em reiaçãoacada Promotoria 
de Justiça ou mediante norma gerais 



^ 

^ 

^conceder ^ria^hcençasea^amentos ao Procurado^Ge^ de Justiç 
Geral do Mioi^ério Púbhco^ 

^eleger os membros das GomissõesPermanen^ 
o^dirimireo^ito de atribuições entre órgãos de admimstraçao 

ao Colégio de Procuradores de Justiçam 
^regulameataroinquéritoeivilnoàmbitoimernodo Ministério Públicos 

reunião solenes 
^I^realizaraprimeira reunião anual apósarenovação dos mandatos dos membros eleitos 

do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiçam 
^-comemorar datas significativas paraainstituiçãoeprestar homenagens especiais 
^3^aprovaros Regimentos tntemosdaCorregedoriaCeral, daCuvidoria-Ceral, da 

EscolaSuperiordoMinistérioPúblico, das Câmaras de CoordenaçãoeRevisão, da Junta Recur^ 
Programa Estadual de ProteçãoeDe^sa do Consumidor^JURDECCN,eoutros órgãos fracionários, 
excetuadasascompeténciasdoPlenodo Colégio de Procuradoresedo Conselbo Superiora 

^elaborareaprovaroseu Regimento Internos 

^Paraoexercicio de suas atribuiçòes,oÓrgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça contará com órgãos internos definidos em seu regimento. 

^ C Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça será presidido pelo 
Procurador-Ceral de Justiça 

^ Em suas faltas, ausências, ferias, licençasea^astamentos,aqualquer titulo, assumiráa 
presidênciaoProcurador de Justiça decano do Órgão Especial. 

^Cmembro do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça que se seguir ao 
eleitor nessavotação,seráoseu substituto nas suas ̂ altaseimpedimentos, sucedendo-o em caso de 
vaga. 

^Aescolba dos membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça dar-
se-á por meio de eleição,emdataecondiçòesaserem^xadas através de Resolução doPleno do 
Colégio de Procuradores deJustiça,presenteamaioria absoluta de seus membros 

^Considerar-se-ão eleitos, para os tinsdo^deste artigo, os7(sete) Procuradores de 
Justiça mais votados,observada,em caso de empate,aprecedência conferida pela antiguidade na 
segunda instâncias persistindooempate,omais antigo na carreira e, em caso de igualdade,omais 
idoso 

^10. Serão considerados suplentes dos membros eleitos os Procuradores de Justiça que se 
seguirem na ordem de votação,substituindo-os em seus afastamentos por mais de 30 (trinta) dias, 
impedimentosesuspeições,sucedendo-osemcasodevaga 

^tt . São inelegíveis paraoÓrgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça os seus 
membros natos, aqueles que estiverem abastados da carreira até óO (sessenta) dias antes da data da 
eleição, os membros do Conselbo Superior do Ministério Públicoeos que compõem ou compuseram 
diretoria ou ói^os diretivos de entidade de classe nos últimos4(quatro)mesesanterioresàeleiçào 

^t^Eobrigatórioocomparecimento desmembres do ÓrgãoEspecial àsrespectivas 
reuniões, acarretando aausência injustificada, porduasou maissessoesporano, asuaexclusão 
automática do colegiado, assegurada ampla defesa 

Durante as férias, é facultado ao membro do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça nele exercer suas atribuições, mediante prévia comunicação ao Presidente 

SãoComissões Permanentes do ÓrgãoEspecial do Colégio deProcuradores de 
Justiçai 

I^Comissão de Assuntos Juridicoseinstitucionais^ 



^ ^ ^ 

^ ^ 
^ ^ ^ ^ 

^e^ab^ecer normas sobreacomposiçà^o^anizaçà^^nciona^ 
Procuradorias de Jnsti^ 

^deliberar sobre proposta do Procurador-G^ 
outras modi^caçòes nasProeuradoriasePromotoriasde Justiça, oudoseargosdeProeuradore 
Promotor de Justiça que as componham administrativamentê  

b) convocar cieiçào, mediante edital, para indicação de membros do Ministério Pú^ 
objetivândo a composição do Conseibo Nacional de Justiça e Conseibo Nacional do Ministério 
Público, observadooseguintê  

b.l -aeleição dar-se-á por voto secreto dos integrantes da carreira em atividade,que 
votarão para formação de lista tríplice, para cada Conselhos 

b^-poderão concorrer todos os membros do Ministério Público que contém com mais de 
35 (trintaecinco)anos de idadeemais de lO^dez) anos na carreira, observadas as restrições legaiŝ  

i) deliberar sobrearecusadoProcurador-Geralde Justiça em nomear,no prazo de 15 
(quinze) dias, Procurador de Justiça indicado pelo Corregedor-Geral, para substitui-lo nos seus 
impedimentos, suspeiçõeseatastamentos^ 

j) deliberar sobrearecusa do Procurador-Geralde Justiça em nomear,no prazo de 15 
(quinze)dias,PromotordeJustiça indicado pelo Corregedor-Geral para assessorá-lo^ 

t̂ ) recomendar ao Corregedor-Geral a fiscalização e a instauração de procedimento 
administrativo disciplinar contra membro do Ministério Público e a realização de correições 
extraordinárias^ 

I) Julgar recurso, interposto no prazo delO (dez) dias, contados da data da intimação do 
interessado ou publicação no órgão o^cial, contra decisão do Conselbo Superior do Ministério Públicos 
do Procurador-Geral de Justiça, da Comissão Eleitoral e, em especial 

Ll-de vitaliciamento ou não de membro do Ministério Públicos 
L2-pro^erida em reclamação sobreoquadro geral de antiguidades 
L3-dedisponibilidadeeremoçãodemembrodoMinistérioPúblico, por motivo de 

interesse públicos 
L4-derecusa, por parte do Conselbo Superior, de reconbecimento de antiguidade para tins 

de remoção ou promoção de membro do Ministério Públicos 
LS^dearquivamentodeinquérito policial ou peçasde in^ormaçãodeterminado pelo 

Procurador-Geral de Justiça, nos casos de sua atribuição originária, mediante requerimento de legitimo 
interessados 

t^-em outros casos,quandoalegadoodescumprimento das regras estabelecidas nesta 
Ee4 

m) decidir sobre pedido de revisão de procedimento administrativo disciplinar de membro 
do Ministério Públicos 

n)aprovaroregulamento,oprogramaeas normas do concurso de ingresso na carreira do 
Ministério Público, bem como do quadro de estagiários^ 

o)conbeceredeliberar sobre relatório reservado daCorregedoria-Geral doMinistério 
Público, em correições ou inspeções realizadas nas Procuradorias de Justiçam 

p) aprovaraproposta de abertura de concurso de ingresso na carreira, tixandoonúmero de 
cargosaserem providoŝ  

q) deliberar, anualmente, sobreoPlano Geral de Atuação do Ministério Públicos 
r) sugerir ao Procurador-Geral de Justiça ou ao Corregedor-Geral do Ministério Público, 

por iniciativa da maioria simples de seus membros, providências ou medidas relativas ao 
aper^eiçoamentoeaosinteressesdainstituição, bemeomoparapromover, com maiore^icácia, a 
detesa de interesses sociaiseindividuais indisponíveis^ 



I D ^ ^ ^ ^ 

m^Comi^ãodeA^untosAdmim^tiv^ 
IV^ComissàodeOrçameotoeFmanç^ 

Cada Comissão Permanente será compota d^ no mmimo ,3^^P^ 
Jusdça eleitos pelo C^àoEspeeial do Colégio de Procuradores de 
primeirareuniàoordinária, eom mandato de2(dois) anos, sendo substituídos em seus impedimentose 
suspeições por seus respectivos suplentes, que os sucederão em caso de vaga 

Para desempate, será observadaapre^erênciaconterida pela antiguidade na classe 
PresidiráaComissãoPermanenteoseu membro mais antigo na classe de Procurador 

de Justiça, substituindo-o, em seus impedimentos,oque se Ibe seguir na ordem de antiguidade dentre 
os integrantes da comissão 

CPresidente da Comissão Permanente será tambémoseu Secretário 
^t9. Aausência injusti^icadaamais de duas reuniões ouanegligência no exercício das 

atribuições acarretaráaperda do mandato paraarespectiva comissão, asseguradaaampla defesa 
^O.CCrgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça poderá constituir Comissões 

Temporárias para exame conclusivo de assuntos específicos, dentro do prazo assinalado, sendo extintas 
pela apresentação de seu parecereconclusòes, ou por deliberação do Órgão Especial, não podendo, em 
qualquer caso, subsistir apósoinicio do mandato dos novos membros eleitos 

^ L Cíúncionamentoeorganização dos serviços administrativos do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores serão detinidos em Regimento Interno. 

^^CSecretário do Órgão Especialéomesmo do Colégio de Procuradores de Justiçae 
do Conselbo Superior 

Art.3S. Aeleição paraoConselbo Superior doMinistérioPúblicoserárealizada na 
Procuradoria Cerai de Justiça, na primeira quinzena do mês de dezembro, das oito às dezessete boras, 
deacordocom instruçõesbaixadaspeloÓrgãoEspecial doColégiode Procuradores, atravésde 
Resolução, com publicação no órgão oticial, na primeira semana de novembro. 

^t^CÓrgão Especial, em sessão realizada na primeira quinzena de novembro, convocará 
as eleições mediante editalaser publicado no órgão oticial, nele estabelecendooprazodelO(dez) 
dias para as inscrições 

Art.40. Das decisões da Comissão Eleitoral caberá recurso ao Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça 

Art. 49. Das decisões do Conselbo Superior caberá recurso, no prazo de5(cinco) dias, 
paraoÓrgào Especial do Colégio de Procuradores,acontar da intimação pessoal ou editalícia do 
interessado, salvo aquelas proferidas em processo administrativo disciplinar, em que será observadoo 
prazo do art 273 desta Lei. 

Art.S^... 
Parágrafo único. Na bipótese do Procurador-Ceral não nomearoVice-Corregedor-Cerale 

os Promotores de Justiça indicados, em5(cinco)dias,oCorregedor-Ceral submeterá as indicaçõesà 
deliberação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, cuja decisão implicará, se favorável, na 
imediata posse dos indicados 

A r t . ^ . . . . 



I^ reah^ nas ProcuradoriasePromotorias de Justiça inspe^ 
extraordinárias remetendo orelatórioaoConselho Superior doMinistérioPnbheo on aoÓrgáo 
Espeeiai,eontormeoeaso^ 

^ ^ sugerir ao Colégio de Procuradores e ao seu Órgão Especial a expedição de 
instruções, semcaráternorn^tivo,visandoàreg^larizaçãoeaoaperfeiçoamentodos serviços do 
Ministério Públicos 

A r t . ^ ^ 
^AsProcuradoriaselaborarãopropostasaoPlanoAnual de Atividade, submetendo-as ao 

ÓrgãoEspecial do Colégio de Procuradores de Justiça paraadevida aprovação 

^ A s atribuições das Procuradorias de Justiça serão lixadas por Ato do Procurador-Ceral, 
mediante proposta deste, aprovado pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores,oqualtixaráo 
número de cargos de Procurador de Justiça e de assessores que as integrarão e as normas de 
organizaçãoe^uncionamento 

^^AsProcuradoriasdeJustiçapoderão, também, propor alteração no ato organizacional, 
t̂ ndamentadamente, lavrando-se ataaser encaminhada ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça 

Art ^ . ^ 
V-requisitaraoProcurador-Ceralde Justiça material epessoal técnico-administrativo 

necessários ao seu funcionamento e elaborar o Regimento Interno das respectivas Secretarias-
Executivas, encaminhando^ ao ÓrgãoEspecial para aprovação^ 

Vl^distribuirosprocessos, equitativamente, mediante sorteio, observados para esse ^m, 
os critérios de proporcionalidadeealtemãncia,tixada esta em lunção da natureza,volumeeespécie 
dos leitos, nos termos de Ato baixado pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça 

A r t . ^ . ^ 
^ AsPromotoriasde Justiçapoderãoserespecializadas, eiveis, criminais, gerais ou 

cumulativas, auxiliares ou de outra natureza, tendo as suas atribuições definidas por Ato do 
Procurador-Ceral, aprovado pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores. 

Art ^ ^ 
^ Ato do Órgão Especial do Colégio de Procuradores tixará os núcleoseas atribuições 

cumulativasdosPromotoresdeJustiça,obser^andoatuteladosseguintes interesses, dentre outros cuja 
defesa venbâ e lazer necessárias 

Art ^ . ^ 
D^^elaboraroRegimentolntemo da Secretaria Executiva,aser submetido ao Órgão 

Especial do Colégio de Procuradores de Justiça. 

Art. 8S.ASecretaria dos Órgãos Colegiados, com o^cio junto ao Colégio de Procuradores, 
seu Ór^aoEspecialeConselbo Superior do Ministério Público, será organizada através de Resolução 
doPleno do Colégio de Procuradores,sendo exercida por Promotor de Justiça com titularidade na 
Comarca de Fortaleza 

Art. 9^CRegimento Interno da Escola Superior do Ministério Público, de iniciativa do 
seu Oiretor, serásubmetidoàaprovaçãodoÓrgãoEspecial doColégiode Procuradores de Justiça 



^ ^ 
^ 

A r t . ^ O D ^ o r da Esoola Superior do Minério Póbtico^^ 
pelo Proeurador-Geral de Justiça, dentre os Procuradores de Jusdça em a r i ^ 
Justiça eom titularidade na Comarca de Fortaleza, depois de ouvidooÓrgào Especial do 
Procuradores. 

A r t . m ^ 
Pa^^foúnico.CÓrgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça regulamentará 

as atribuições da coordenação respectiva por meio de Resolução 

A r t ^ ^ . 
^S^Toda representação ou petição ^rmulada ao Ministério Público será distribuída ent̂ ^ 

os membros da Instituição que tenbam atribuições para apreciá-la, observados os critérios ^xados pelo 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores 

A r t . ^ ^ 
^^Aaberturadoconcurso,ouvidooÓrgãoEspecial do Colégio de Procuradores, será 

determinada pelo Procurador-Ceral através de edital publicado no Órgão Cticial do Estado, contendoo 
prazo de inscrição, número de vagas existentes, bem como outros requisitos previstos nesta Eeieno 
Regulamento do certame 

^^^mcasodeomissãoinJusti^cadadoProcurador-Ceral,deveráoÓrgão Especial do 
Colégio de Procuradores decidir pela abertura do concurso 

A r t ^ L ^ 
H-ter concluído curso de bacharelado em Direito,em escola oticialoureconbecida, 

exigindo-seoperiodo mínimo de3(três) anos de exercício de atividade jurídica, na b̂rma de Ato do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiçam 

Art. Observados os requisitos previstos nesta Eei,oconcurso de ingresso na carreira 
doMinistérioPúblicoserá, ainda,disciplinadoemRegulamentoespeci^co, aprovadopelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, que reservará ás pessoas com deficiência físicaopercentual de 
^(cinco por cento)das vagas oradas. 

Art. t^Ccandidato nomeado prestará compromissoetomará posse em sessão solene do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça no prazo de 30 (trinta)dias, contadoda 
publicação do ato de nomeação. 

^ N ã o podendo compareceràsessão solene, por motivo Justificado,onomeado poderá 
tomar posse peranteoÓrgão Especial do Colégio de Procuradores, no prazo do caput 

A r t . ^ . . 
^ Oa decisão contrária ao vitaliciamento caberá recurso ao Órgão Especial do Colégio 

de Procuradores, na b̂rma do seu Regimento Interno, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da 
intimação pessoal do interessado 

^Oadecisão favorável aovitaliciamento, proferida em processo de impugnação, caberá 
recurso do impugnante ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores no mesmo prazo previsto no 
parágrafo anterior 

Art. t^LOmembro do Ministério Público somente teráoseu nome recusadoápromoção 
ouàremoçãoporantiguidade, mediante deliberação ^mdamentada do Conselho Superior, garantida 



ampla de^sa, admitidos recuso com e^ito devolutivo ao Órgào Especial do Colégio dc 
Procuradores 

A r t ^ ^ 
l^unspclosoutros, automaticamente, coalormc escala elaborada pelo ProcuradorCeral dc 

Justiçacbomologada pelo ÓrgãoEspecial do Colégio de Procuradores de Justiçam 

Art.l8^Cmembro do Ministério Público, no exercício de docência na Escola Superior 
do Ministério Público ou entidades com esta conveniada,^jusagratiticação de magistério por bo 
aula proferida, de acordo com Ato do ÓrgãoEspecial do Colégio de Procuradores deJustiça 

A r t . ^ . ^ 
^ CÓrgaoEspecial do ColégiodeProcuradoresde Justiçaelaborará, por meiode 

Resolução,oCódigo de Ética dos Membros do Ministério Público do Estado do Ceará 

Art. 2^Aatividade^úncionaldosProcuradoresdeJustiça será fiscalizada por meio de 
inspeçòesecorreições, ordináriasou extraordinárias nasProcuradoriasde Justiça, procedida pelo 
Corregedor-Ceral,mediante recomendação do Crgào Especial do Colégio de Procuradores,aquem 
será encaminhado relatório ^nal,atendo^seàregularidade administrativa dos serviços de d i s ^ 
devolução dos processos. 

Art.22LAcorreiçãoextraordinária,realizada pessoalmente pelo Corregedor-Ceral,de 
o îcioe/ou por determinação do Procurador-Ceral, do Colégio de Procuradores, do seu Órgão Especial 
ou do Conselbo Superior,visarásempreáapuraçãode^ 

Pa^g^foúnico. Eindaacorreição extraordinária, será lavrado relatório circunstanciadoa 
serencaminhadoaoConselboSuperiorouaoÓrgãoEspecial,con^ormeocaso, mencionando os âtos 
apurados, as providências adotadas, propondo as de caráter disciplinar ou administrativo queocaso 
componar, além de informações sobre aspectos moral, intelectual e Inncional do membro do 
Ministério Público em referência. 

A r t . ^ . . . 
U-por recomendação do Procurador-Ceral, pelo Pleno do Colégio de Procuradoreseseu 

Órgão Especial ou Conselbo Superior do Ministério Público 
Art. 268. Admitir-se-á,aqualquertempo,arevisão de processo disciplinar de que tenba 

resultado imposição de pena, quepossamjustiticar, respectivamente, novadecisão ou anulação, 
peranteoÓrgão Especial do Colégio de Procuradores nas seguintes hipóteses^ 

Art. 272. Das decisões condenatórias ou absolutórias caberá recurso, no prazo de lO(dez) 
dias, contados da intimação pessoal ou editalicia do membro do Ministério Público, com efeito 
suspensivo, ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores, que não poderá agravarapena imposta 

Art. 274. Cs recursos serão encaminhados ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores, 
que procederá nos termos destaLei e do respectivo Regimento Interno, observado o sigilo, o 
contraditórioeaamplade^sa,intimando-seointeressado das decisões proferidas, na formado caput 
do artigo anterior 
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Art 282. Fica mantida a medalha "MEMBRO PADRÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO CEARA", para homenagear membro em atividade, escolhido pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, dentre os que contarem com mais de 30 (trinta) anos de efetivo exercício 
na carreira, com relevantes serviços prestados à Instituição. 

Art. 283. Fica instituída a medalha "SERVIDOR PADRÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO CEARA", para homenagear servidor em atividade, escolhido pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, dentre os que contarem com mais de 30 (trinta) anos de efetivo exercício 
na carreira, com relevantes serviços prestados à Instituição. 

Art. 284. Fica igualmente mantida a medalha "AMIGO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARA", para homenagear personalidades que hajam prestado relevantes serviços à 
Instituição, ajuízo do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça." (NR), 

Art 2o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 dejulho de 2011. 

fo.fi> C W ^ l PRESIDENTE 

_ RELATOR 
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Lèi CoinplôinÊntár 100 de 02 de agos 

Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

UTÓGRAFO ÔE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO QUATRO 

INSTITUI O ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE 
PROCURADORES DE JUSTIÇA, ALTERA 
DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR N 0 72, DE 
12 DE DEZEMBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Ari. I o Os artigos a seguir enumerados, todos da Lei Complementar n0 72, de 12 dc 
dezembro de 2008, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 10.... 
§3° Sc o Chefe do Poder Executivo nào efetuar a nomeação do Procurador-Geral de Justiça 

nos 20 (vinte) dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido automaticamente no 
cargo, para o exercício do mandato, perante o Pleno do Colégio de Procuradores de Justiça, reunido em 
sessão extraordinária e solene, aquele que ocupar o primeiro lugar na votação. 

Art. 12. O Órgão Especial do Colégio de Procuradores convocará eleições para a formação 
da lista tríplice através de edital, com prazo de 10 (dez) dias, e baixará Resolução disciplinando o 
processo eleitoral, conferindo-se ampla publicidade a tais atos através do Diário da Justiça. 

§1° A Comissão Eleitoral, constituída por 3 (tres) membros efetivos e 3 (tresj suplentes, 
será escolhida pelo Órgão Especial na mesma sessão de que trata este artigo, dentre Procuradores c 
Promotores de Justiça da mais elevada entrância, sendo presidida pelo Procurador de Justiça mais 
antigo no cargo. 

§2° As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas por maioria dc votos, delas 
comportando recurso ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça. 

Art. 18. Das decisões da Comissão Eleitoral caberá recurso, com efeito suspensivo, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da respectiva publicação, ao Órgão Especial que, com a 
presença da Comissão Eleitoral, reunir-sc-á no primeiro dia útil seguinte ao seu recebimento, em 
sessão especial, com quorum mínimo de 1/4 (um quarto) dos seus integrantes em exercício, para 
sortear o relator, e o julgará, também em sessão especial, com a presença da Comissão Eleitoral e com 
o mesmo quorum, no primeiro dia útil após o sorteio. 

Art. 19. O Procurador-Geral de Justiça prestará compromisso, tomará posse e entrará em 
exercício perante o Pleno do Colégio de Procuradores de Justiça, em sessão pública c solene, fazendo 
declaração aberta de bens no período de 15 (quinze) dias subsequentes à nomeação. 

Art. 21. Ocorrendo vacância no cargo de Procurador-Geral de Justiça, o Órgão Especial 
convocará nova eleição dentro de 10 (dez) dias, que será realizada no prazo de 30 (trinta) dias. na 
forma desta Lei Complementar, assumindo interinamente o Vice-Procurador-Geral de Justiça c, no 
eventual impedimento, o Procurador de Justiça mais antigo no cargo. 



A ^ ^ D ^ G ^ 

Assemb^a^e^^ativa 
doEs^dodoceará 

A r t . ^ ^ 
I I - imeg^ como membro na^oColégio de Procuradores d̂  

oCouselbo Superior do Mimstério Púbhco^ 
I I I - submeteràcousideração do Órgão Especiai as propostas de criação, trans^ormaçãoe 

exdnção de cargoseserviços auxiliares, do orçamento auuaiede realização de concurso de ingresso 
na carreiras 

I V - proporao Poder Eegislativoprojetosde lei de criação, transformaçãoeextinção de 
cargos na carreira do Ministério PúblicoedosÓrg^^ 
ereajuste das respectivas remunerações, mediante prévia apreciação do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiçam 

^ -exped i r Provimentos,semcaráternormativo,aosórgãosdoMini^^ 
desempenho das suas funções nos casos em que se mostre conveniente a atuação uniforme da 
Instituição, ouvidooColégio de Procuradores ou seu Órgão Especial, con̂ ormeocasô  

^IV-propor ao Órgão Especialaaberturadc concurso público para ingresso na carreira, 
quando vago l^(umquinto)dos cargos da entrância iniciam 

^ V - elaborar, até 30 de junbo, o plano anual de atuação do Ministério Público, 
submetendo-oàapreciaçãodoÓrgão Especial doColégiode Procuradores de Justiça: 

^^R-propor ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiçaaaprovação das 
matérias constates no art.31,inciso 11,alineas"d","e"e"g",destaLe4 

^^R-exercer outras atribuições previstas em Eci. 

Art 28. CColégio deProcuradores de Justiça integrado por todos os Procuradores de 
Justiça, em exercicio,esobapresidênciadoProcurador-Ceral de Justiça,éórgãodclibcrativocdc 
administração superior do Ministério Público, estruturado em PlenoeÓrgão Especial,com atribuiçõ 
ecompetênciasdetinidas nesta Eei. 

^ C Ó r g ã o Especial doColégiode Procuradoresde Justiça, órgãodeadministração 
superior do Ministério Público,écomposto pelo Procurador-Ceral de JustiçaepeloCorregedorCeral 
doMinistérioPúblicona condição demembrosnatos,epor 18 (dezoito)Procuradores de Justiça, 
sendo9(nove)dentre os mais antigos na classec9(nove) eleitos pelo Colégio de Procuradores de 
Justiça, para mandato de2(dois)anos,vedadaarecondução. 

^ C s Procuradores de Justiça mais antigos na classe podem recusaraindicação para 
composição do ÓrgãoEspecial,desde que manitestem recusa expressa até 30 (trinta) dias antes da 
eleição. 

Art 29. C Colégio de Procuradores de Justiça reunir-se-á, ordinariamente, em sua 
composição plenáriaecom maioria absoluta, uma vez por mês e, extraordinariamente, por convocação 
do Procurador-Ceral de Justiça, por proposta del/3 (um terço)dos seus membros ou dos membros do 
Órgão Especial ou, ainda, nos casos previstos nesta Eei Complementar 

^CColégio de Procuradoreseseu Órgão Especial serão secretariados por Procurador ou 
Promotor de Justiça comtitularidadenaComarcadeEortaleza,nomeadopeloProcurador-Ceraldc^ 
Justiça. 

Art. 30. Salvo os casos cŝ eciticados nesta Lei Complementar, as deliberações do Colégio 
de Procuradores, inclusive de seu Órgão Especial, serão tomadas por maioria simples de votos, 
cabendo ao Presidente, apenas,ovoto de desempate. 



A ^ ^ ^ G ^ 

Assembleía^eg^ativa 
doEs^dodoceará 

Art.3L Compete ao Colégio de Procurador de Justiça 
I - por seu Pleno: 
a) em sessão solene, dar posse ao Proeurador-Ceral de Jusdça, aoViee-Proeurador-Ceral 

de Jusdça, ao seu ÓrgãoEspecial, ao Corregedor-CeraldoMinistérioPúblieo,aoVieeC^ 
CeraldoMinistérioPúblico,aoCuvidor^CeraldoMinistcrioPúblico 
MinistérioPúblico, ao Conselho Superior doMinistcrioPúblico, aos Procurad 
Promotores de Jusdça de Entrância Iniciam 

h) decidir, por solicitação do Procurador-Ceral de Justiça, ou de l/3(umtcrço)dosseus 
integrantes ou dos integrantes do ÓrgãoEspecial, sobre matéria relativaàautonomia do Min^^ 
Público, bem como sobre direitoserelevantes questões de interesse institucional̂  

c) propor ao Poder Legislativoadestituição do Procurador-Ceral de Justiça, na torma do 
art. 23 destaLeî  

d) julgar recurso, interposto no prazo dclO^dez) dias, contados da data da intimação do 
interessado ou publicação no órgão oticial, contra decisão condenatória ou absolutória, em 
procedimento administrativo disciplinar de membro do Ministério Públicos 

e) elegeroCorregedor-Ceral do Ministério Público, em votação abertas 
^destituiroCorregedor-Ceral do Ministério Público, pelo voto de 2/3(doisterços)de seus 

membros, em caso de abuso de poder, conduta incompatível ou grave omissão nos deveres do cargo, 
por representação do Procurador Ceral de Justiça ou da maioria de seus integrantes, assegurada ampla 
delesâ  

g) deliberar, por iniciativa da maioria absoluta de seus membros, dos membros do Órgão 
Especial, ou ainda por proposta do Procurador Ceral de Justiça, que este ajuíze ação declaratória dc 
decretação dc perda de cargo ou de cassação de aposentadoria e de disponibilidade de membro 
vitalício do Ministério Público, nos casos previstos em leî  

b) disciplinar, através deResolução,adataeas condições da eleição dosmembros do 
ÓrgãoEspecial 

i) organizar, através de Resolução,aSecretaria dos Órgãos Colegiadoŝ  
J)elaboraroseuRegimento Internos 
^desempenbaroutras^mçõesquelbe^rem atribuídas poríeis 
I I - por seu Órgão Especial: 
a) proporaoProcurador-CcraldeJustiçaacriação,trans^ormaçãocaextinçãodecargosc 

serviços auxiliares, modificações na EeiCrgânicaeprovidéncias relacionadas ao desempenho das 
funções institucionaiŝ  

b) aprovar a proposta orçamentária anual do Ministério Público, elaborada pela 
Procuradoria Cerai de Justiça, bem como os projetos de lei dc criação, transtormaçãoeextinção de 
cargos, serviços auxiliareseafixaçãoereaiuste das respectivas remunerações^ 

ejestabeleeereritériosobjetivosparaadivisão internados serviços das Procuradorias de 
Justiça que visemàdistrihuição equitativa dos processos, por sorteio, mediante ato especí^co editado 
para este ^m,observadaaregra da proporcionalidadê  

d) deliberar sobre proposta do Procurador Ceral de Justiça reterente à exação das 
atribuições das Promotorias de Justiçaedos cargos dos Promotores de Justiça que as integram^ 

e) îxar critérios, objetivos de distribuição de petições, representações, peças de 
informação, expedientes, inquéritos, procedimentoseprocessosentreos Promotores de Justiça dc uma 
mesma Promotoria que tenlian ,̂ em tese,amesma atribuição, lazendo-o em relaçãoacada Promotoria 
de Justiça ou mediante norma gerais 
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O estabelecer normas sobre a composição, organização, funcionamento e atribuições das 
Procuradorias de Justiça; 

g) deliberar sobre proposta do Procurador-Geral de Justiça, relativa à exclusão, inclusão ou 
outras modificações nas Procuradorias e Promotorias de Justiça, ou dos cargos de Procurador e 
Promotor de Justiça que as componham administrativamente; 

h) convocar eleição, mediante edital, para indicação de membros do Ministério Público, 
objetivândo a composição do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério 
Público, observado o seguinte: 

h.i - a eleição dar-se-á por voto secreto dos integrantes da carreira em atividade, que 
votarão para formação de lista tríplice, para cada Conselho; 

h.2 - poderão concorrer todos os membros do Ministério Público que contém com mais de 
35 (trinta e cinco) anos de idade e mais de 10 (dez) anos na carreira, observadas as restrições legais; 

i) deliberar sobre a recusa do Procurador-Geral de Justiça em nomear, no prazo de 15 
(quinze) dias, Procurador de Justiça indicado pelo Corregedor-Geral, para substituí-lo nos seus 
impedimentos, suspeições e afastamentos; 

j) deliberar sobre a recusa do Procurador-Geral de Justiça em nomear, no prazo de 15 
(quinze) dias, Promotor de Justiça indicado pelo Corregedor-Geral para assessorá-lo; 

k) recomendar ao Corregedor-Geral a fiscalização e a instauração de procedimento 
administrativo disciplinar contra membro do Ministério Público e a realização de correições 
extraordinárias; 

I) julgar recurso, interposto no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da intimação do 
interessado ou publicação no órgão oficial, contra decisão do Conselho Superior do Ministério Público, 
do Procurador-Geral de Justiça, da Comissão Eleitoral e, em especial: 

1.1 - de vitaliciamento ou não de membro do Ministério Público; 
1.2 - proferida em reclamação sobre o quadro geral de antiguidade; 
1.3 - de disponibilidade e remoção de membro do Ministério Público, por motivo de 

interesse público; 
1.4 - de recusa, por parte do Conselho Superior, de reconhecimento de antiguidade para fins 

de remoção ou promoção de membro do Ministério Público; 
1.5 - de arquivamento de inquérito policial ou peças de informação determinado pelo 

Procurador-Geral de Justiça, nos casos de sua atribuição originária, mediante requerimento de legítimo 
interessado; 

1.6 - em outros casos, quando alegado o descumprimento das regras estabelecidas nesta 
Lei; . . 

m) decidir sobre pedido dc revisão de procedimento administrativo disciplinar de membro 
do Ministério Público; 

n) aprovar o regulamento, o programa e as normas do concurso de ingresso na carreira do 
Ministério Público, bem como do quadro de estagiários; 

o) conhecer e deliberar sobre relatório reservado da Corregedoria-Geral do Ministério 
Público, em correições ou inspeções realizadas nas Procuradorias de Justiça; 

p) aprovar a proposta de abertura de concurso de ingresso na carreira, fixando o número de 
cargos a serem providos; 

q) deliberar, anualmente, sobre o Plano Geral de Atuação do Ministério Público; 
r) sugerir ao Procurador-Geral de Justiça ou ao Corregedor-Geral do Ministério Público, 

por iniciativa da maioria simples de seus membros, providências ou medidas relativas ao 
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aperfeiçoamento e aos interesses da instituição, bem como para promover, com maior eficácia, a 
defesa de interesses sociais e individuais indisponíveis; 

s) conceder férias, licenças e afastamentos ao Procurador-Geral de Justiça e ao Corregedor-
Geral do Ministério Público; 

t) eleger os membros das Comissões Permanentes; 
u) dirimir conflito de atribuições entre órgãos de administração superior, exceto em relação 

ao Colégio de Procuradores de Justiça; 
v) regulamentar o inquérito civil no âmbito interno do Ministério Público; 
w) Em reunião solene: 
w.l - realizar a primeira reunião anual após a renovação dos mandatos dos membros eleitos 

do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça; 
w.2 - comemorar datas significativas para a instituição e prestar homenagens especiais. 
w.3 - aprovar os Regimentos Internos da Corregedoria-Geral, da Ouvidoria-Geral, da 

Escola Superior do Ministério Público, das Câmaras de Coordenação ? Revisão, da Junta Rccursal do 
Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - JURDECON, e outros órgãos fracionários, 
excetuadas as competências do Pleno do Colégio de Procuradores e do Conselho Superior; 

x) elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 
§4° Para o exercício de suas atribuições, o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 

Justiça contará com órgãos internos definidos em seu regimento. 
§5° O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça será presidido pelo 

Procurador-Geral de Justiça. 
§6° Em suas faltas, ausências, férias, licenças e afastamentos, a qualquer título, assumirá a 

presidência o Procurador de Justiça decano do Órgão Especial. 
§7° O membro do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça que se seguir ao 

eleito, nessa votação, será o seu substituto nas suas faltas e impedimentos, sucedendo-o em caso de 
vaga. 

§8° A escolha dos membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça dar-
se-á por meio de eleição, em data e condições a serem fixadas através de Resolução do Pleno do 
Colégio de Procuradores de Justiça, presente a maioria absoluta de seus membros. 

§9° Considerar-se-ão eleitos, para os fins do §4° deste artigo, os 9 (nove) Procuradores de 
Justiça mais votados, observada, em caso de empate, a precedência conferida pela antiguidade na 
segunda instância; persistindo o empate, o mais antigo na carreira e, em caso de igualdade, o mais 
idoso. 

§10. Serão considerados suplentes dos membros eleitos os Procuradores de Justiça que se 
seguirem na ordem de votação, substituindo-os em seus afastamentos por mais de 30 (trinta) dias, 
impedimentos e suspeições, sucedendo-os em caso de vaga. 

§11. São inelegíveis para o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça os seus 
membros natos, aqueles que estiverem afastados da carreira até 60 (sessenta) dias antes da data da 
eleição, os membros do Conselho Superior do Ministério Público e os que compõem ou compuseram 
diretoria ou órgãos diretivos de entidade de classe nos últimos 4 (quatro) meses anteriores à eleição. 

§12. É obrigatório o comparecimento dos membros do Órgão Especial às respectivas 
reuniões, acarretando a ausência injustificada, por duas ou mais sessões por ano, a sua exclusão 
automática do colegiado, assegurada ampla defesa. 

§13. Durante as férias, é facultado ao membro do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça nele exercer suas atribuições, mediante prévia comunicação ao Presidente. 

Jh^ 
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§14. São Comissões Permanentes do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 

I - Comissão de Assuntos Jurídicos e Institucionais; 

HI - Comissão de Assuntos Administrativos; 
IV - Comissão de Orçamento e Finanças; 
§15. Cada Comissão Permanente será composta de, no mínimo, 3 (três) Procuradores de 

Justiça eleitos pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça dentre seus membros, na sua 
primeira reunião ordinária, com mandato de 2 (dois) anos, sendo substituídos em seus impedimentos e 
suspeições por seus respectivos suplentes, que os sucederão em caso de vaga. 

§16. Para desempate, será observada a preferência conferida pela antiguidade na classe. 
§17. Presidirá a Comissão Permanente o seu membro mais antigo na classe de Procurador 

de Justiça, substituindo-o, em seus impedimentos, o que se lhe seguir na ordem de antiguidade dentre 
os integrantes da comissão. 

§18. O Presidente da Comissão Permanente será também o seu Secretário. 
§19. A ausência injustificada a mais de duas reuniões ou a negligência no exercício das 

atribuições acarretará a perda do mandato para a respectiva comissão, assegurada a ampla defesa. 
§20. O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça poderá constituir Comissões 

Temporárias para exame conclusivo de assuntos específicos, dentro do prazo assinalado, sendo extintas 
pela apresentação de seu parecer e conclusões, ou por deliberação do Órgão Especial, não podendo, em 
qualquer caso, subsistir após o início do mandato dos novos membros eleitos. 

§21. O funcionamento e organização dos serviços administrativos do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores serão definidos em Regimento Interno. 

§22. O Secretário do Órgão Especial é o mesmo do Colégio de Procuradores de Justiça c 
do Conselho Superior. 

Art. 35. A eleição para o Conselho Superior do Ministério Público será realizada na 
Procuradoria Geral de Justiça, na primeira quinzena do mês de dezembro, das oito às dezessete horas, 
de acordo com instruções baixadas pelo Órgão Especial do Colégio dc Procuradores, através de 
Resolução, com publicação no órgão oficial, na primeira semana de novembro. 

§ I o O Órgão Especial, cm sessão realizada na primeira quinzena de novembro, convocará 
as eleições mediante edital a ser publicado no órgão oficial, nele estabelecendo o prazo de 10 (dez) 
dias para as inscrições. 

Art. 40. Das decisões da Comissão Eleitoral caberá recurso ao Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça. 

Art. 49. Das decisões do Conselho Superior caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias, 
para o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, a contai da intimação pessoal ou editalícia do 
interessado, salvo aquelas proferidas em processo administrativo disciplinar, em que será observado o 
prazo do art. 273 desta Lei. 

Art. 56.... 
Parágrafo único. Na hipótese do Procurador-Geral não nomear o Vice-Corregedor-Geral e 

os Promotores dc Justiça indicados, em 5 (cinco) dias, o Corregedor-Geral submeterá as indicações à 
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dehbe^ào do Órgão Especa do Colégio de Procu^^ 
imediata posse dos indicador 

A r t ^ ^ 
I-reaiizar, nas ProeuradoriasePromotorias de Jusdça, inspeções, eorreiçòes o 

extraordinárias, remetendo o relatório ao Conselho Superiordo Ministério Púhlieo ou ao Crgào 
Especial, eonformeoeaso; 

^1 - sugerir ao Colégio de Procuradores e ao seu Crgào Especial a expedição de 
instruções,semcaráter normativo, visandoàregularizaçàoeaoaperfeiçoamentodosserviçosdo 
Ministério Público; 

Art^O.^ 
§^As Procuradorias elaborarão propostas ao Plano Anual de Atividade, submetendoas ao 

Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça paraadevida aprovação. 

§4̂  As atribuições das Procuradorias de Justiça serão fixadas por Ato do Procurador-Ceral, 
mediante proposta deste, aprovado pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores,oqual fixarão 
número de cargos de Procurador de Justiça e de assessores que as integrarão e as normas de 
organizaçãoefimcionamento. 

§ ^ A s Procuradorias de Justiça poderão, também, propor alteração no ato organizacional, 
tòndamentadamente, lavrando-se ataaser encaminhada ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça. 

A r t . ^ ^ 
V - requisitarao ProcuradorCeral de Justiça material epessoal técnicoadministrativo 

necessários ao seu túncionamento e elaborar o Regimento Interno das respectivas Secretarias 
Executivas, encaminbando-o ao Órgão Especial para aprovação; 

V I - distribuirosprocessos,equitativamente, mediante sorteio,observados para esse fim, 
os critérios de proporcionalidadeealternáncia, fixada esta em função da natureza,volumeeespécie 
dos feitos, nos termos de Ato baixado pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradoresde Justiça. 

A r t ^ . ^ 
§^As Promotoriasde Justiçapoderão serespecializadas, eiveis, criminais, geraisou 

cumulativas, auxiliares ou de outra natureza, tendo as suas atribuições definidas por Ato do 
Procurador-Ceral, aprovado pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores 

A r t . ^ ^ 
§3^ Ato do Órgão Especial do Colégio de Procuradores fixará os núcleoseas atribuições 

cumulativas dos Promotores de Justiça, observandoatutela dos seguintes interesses, dentre outros cuja 
defesa venba se fazer necessária: 

A r t ^ . ^ 
I^-elaboraroRegimentolnterno da Secretaria Executiva,aser submetido ao Órgão 

Especial do Colégio de Procuradores de Justiça. 

Art. 8^ASecretaria dos Órgãos Colegiados, com oficio Junto ao Colégio de Procuradores, 
seu Órgão EspecialeConselbo Superior do Ministério Público, será organizada através de Resolução 
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doPleno do Colégio deProcuradore^sendo exercida p o r ^ 
Comarca de Fortaleza. 

Art. 9^CRegimemolmerno da Escola Supc^ 
seu Diretor, será submeddoàaprovaçào do ÓrgãoEspecial do Colégio de Procuradores de 

Art. 94.CDiretor da Escola Superior do Ministério Público será uomeado, em comissão, 
peloProcurador-Ceralde Justiça, dentre os Procuradores de Justiça em atividadeePromotores de 
Justiça com titularidade ua Comarca de Fortaleza, depois de ouvidooCrgão Especial do Colégio de 
Procuradores 

A r t . m . D 
Parágrafo únieo.CÓrgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça regulamentará 

as atribuições da coordenação respectiva por meio de Resolução. 

A r t . ^ . . . 
§^Todarepresentação ou petição forniuladaao Ministério Público será distribuída entre 

os membros da Instituição que tenbam atribuições para apreciá-la, observados os critérios fix^ 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores. 

A r t . ^ . . . . 
§^Aabcrtura do concurso,ouvidooÓrgãoEspecialdo Colégio deProcuradores,será 

determinada pelo Procurador-Ceral através de edital publicado no Órgão Cficial do Estado,contendoo 
prazo de inscrição, número de vagas existentes, bem como outros requisitos previstos nesta Leieno 
Regulamento do certan̂ e. 

§ ^ E m caso de omissão injustificada do ProcuradorCeral,deveráoÓrgão Especial do 
Colégio de Procuradores decidir pela abertura do concurso. 

A r t ^ L ^ 
H-ter concluído cursodeBacbareladoemDireito,emescolaoficial oureconbecida, 

exigindoseoperiodo minimo de3(três) anos de exercício de atividade juridica, na forma de Ato d^ 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça: 

Art. 123. Observados os requisitos previstos nesta Lei,oconcurso de ingresso na carreira 
do Ministério Público será, ainda, disciplinado em Regulamento especifico, aprovado pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, que reservará às pessoas com deficiência fisicaopercentual de 
5^(cinco por cento)das vagas ofertadas. 

Art. 126.Ccandidato nomeado prestará compromissoctomará posse em sessão solene do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
publicação do ato de nomeação. 

§1^ Não podendo compareceràsessão solene, por motivo Justificado,onomeado poderá 
tomar posse peranteoÓrgão Especial do Colégio de Procuradores, no prazo do caput. 

A r t l 3 1 . . . . 
§6̂  Da decisão contrária ao vitaliciamento caberá recurso ao Órgão Especial do Colégio 

de Procuradores, na forma do seu Regimento Interno, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da 
intimação pessoal do interessado. 

^ 
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Da decisão favorável ao vnahciamem^ proferia 
recurso do impugnante ao ÓrgãoEspecial do Colégio de Procurai 
parágrafo anterior. 

Art. 14LCmembro do Ministério Público somente teráoseu nome recusadoàpromoção 
ouáremoção por antiguidade, mediante deliberaçãofúndamentada do Conselbo Superior, garantida 
ampla defesa, admitido-se recurso com efeito devolutivo ao Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores. 

A r t . ^ ^ . 
I-uns pelos outros, automaticamente, conlorme escala elaborada pelo Procurador-Ceral de 

Justiçaebomologadapelo Órgão Especial doColégiode Procuradoresde Justiça; 

Art. lS9.Cmembro do Ministério Público, no exercido de docência na Escola Superior 
do Ministério Público ou entidades com esta conveniada, fará jusagratificação de magistério por bora 
aula proferida, de acordo com Ato do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça. 

A r t . ^ . . . . 
Órgão Especial doColégiode Procuradoresde Justiçaelaborará, por meiode 

Resolução,oCódigo de Ética dos Membros do Ministério Público do Estado do Ceará 

Art. 218.Aatividade funcional dos Procuradores de Justiça será fiscalizada por meio de 
inspeçòesecorreiçòes, ordinárias ouextraordináriasnasProcuradorias de Justiça, procedidapclo 
Corregedor-Ceral, mediante recomendação do ÓrgàoEspecialdo Colégio deProcuradores,aquem 
seráencaminbado relatório final,atendo-seàregularidade administrativa dos serviços de distri^^ 
devolução dos processos. 

Art.22LAcorreiçãoextraordinária,realizadapessoalmentepeloCorregedor-Ceral,de 
oficio e/ou por determinação do Procurador-Ceral, do Colégio de Procuradores, do seu Órgão Especial 
oudo Conselbo Superior, visarásempreáapuraçãode: 

Parágrafo único. Pindaacorreição extraordinária, será lavrado relatório circunstanciadoa 
serencaminbadoaoConselboSuperiorouaoÓrgãoEspecial,conformeocaso, mencionando os fatos 
apurados, as providências adotadas, propondo as de caráter disciplinar ou administrativo queocaso 
comportar, além de informações sobre aspectos moral, intelectual e funcional do membro do 
Ministério Público em referência. 

Art .^7. . . . 
H-por recomendação do Procurador-Ceral,pelo Pleno do Colégio de Procuradoreseseu 

Órgão Especial ou Conselbo Superior do Ministério Público. 
Art. 2óS.Admitir-se-á,aqualquertempo,arevisão de processo disciplinar de que tenba 

resultado imposição de pena, que possam Justificar, respectivamente, nova decisão ou anulação, 
peranteoÓrgão Especial do Colégio de Procuradores nas seguintes bipóteses: 

L 
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Art. 272. Das decisões condenatórias ou absolutórias caberá recurso, no prazo de 10 (dez) 
dias, contados da intimação pessoal ou editalícia do membro do Ministério Público, com efeito 
suspensivo, ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores, que não poderá agravar a pena imposta. 

Art. 274. Os recursos serão encaminhados ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores, 
que procederá nos termos desta Lei e do respectivo Regimento Interno, observado o sigilo, o 
contraditório e a ampla defesa, intimando-se o interessado das decisões proferidas, na forma do caput 
do artigo anterior. 

Art. 282. Fica mantida a medalha "MEMBRO PADRÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO CEARA", para homenagear membro em atividade, escolhido pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, dentre os que contarem com mais de 30 (trinta) anos de efetivo exercício 
na carreira, com relevantes serviços prestados à Instituição. 

Art. 283. Fica instituída a medalha "SERVIDOR PADRÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO CEARÃ", para homenagear servidor em atividade, escolhido pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, dentre os que contarem com mais de 30 (trinta) anos de efetivo exercício 
na carreira, com relevantes serviços prestados à Instituição. 

Art. 284. Fica igualmente mantida a medalha "AMIGO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARA", para homenagear personalidades que hajam prestado relevantes serviços à 
Instituição, ajuízo do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça." (NR). 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 dejulho de 2011. 

DEP. ROBERTO CLÁUDIO 
PRESIDENTE 
DEP. DR. SARTO 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. TIN GOMES 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 

^/ITSECRETÁRIO 
DEP. NETO NUNES 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOÃO JAIME 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. TEO MENEZES 
4. ° SECRETÁRIO 
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